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Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito de Santa Rosa do Purus – Acre, aos vinte e dois dias do 
mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco.
 
José Altamir Taumaturgo Sá
Prefeito de Santa Rosa do Purus

PORTARIA Nº 158/2025, DE 22 DE JANEIRO DE 2025.
O Prefeito Municipal de Santa Rosa do Purus – Acre, no uso de suas atribui-
ções que lhe conferi o art. 66, item VI, da Lei Orgânica do Município de Santa 
Rosa do Purus – Acre,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à le-
gislação vigente, atuarem como Fiscais do Contrato Nº 01/2025 – celebrado 
com a empresa PAPELARIA SARA EIRELI, sendo objeto do referido contrato 
futura contratação sob demanda de pessoa jurídica no fornecimento de MA-
TERIAL ESPORTIVO, INFORMÁTICA E EQUIPAMENTO, visando atender as 
necessidades administrativas da Secretaria Municipal de Cultura e Desporto 
conforme especificações constantes no Termo de Referência, que integrou o 
Pregão Presencial SRP de nº 03/2024 e processo administrativo 018/2024, a 
devida fiscalização ficará a cargo dos servidores públicos a seguir relaciona-
dos: pela Sec. Municipal de Cultura e Desporto: Bilcleiton Gomes Saldanha, 
Fiscal Titular e Willian de Sousa Santos como Suplente, Visando fazer cumprir 
rigorosamente o contrato, as especificações e prazos propostos. Art. 2º Com-
pete aos gestores o acompanhamento da execução processual do processo 
administrativo de despesa pública – PADP, bem como a realização de todos 
os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da legislação 
vigente: I – Instruir os processos administrativos de despesa pública com os 
documentos obrigatórios e necessários, nos termos e limites estabelecidos 
pelo Contrato Administrativo firmado; II – Dar publicidade e manter semanal-
mente atualizados os dados de cada contrato sob sua gerência por meio da 
inserção de dados em meios informáticos; III – Acompanhar a vigência do 
instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de 
prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encerramento da contratação, 
de modo a garantir o atendimento do interesse público. Parágrafo Único. O 
gestor que não observar as normas contidas nesta Portaria e as disposições 
constantes na Lei nº 14.133/21 que trata sobre Gestão e Fiscalização de Con-
tratos Administrativos e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em 
decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar. Art. 3º Compete aos fiscais à verificação da correta execução do 
objeto contratual, bem como o atendimento às normas regulamentares aplicá-
veis ao objeto contratado. Parágrafo Único. O fiscal que não observar as nor-
mas contidas nesta Portaria e as disposições constantes na Lei nº 14.133/21 
que trata sobre Fiscalização de Contratos Administrativos e causar danos de 
qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício do ônus a ele 
incumbido, responderá pelos danos que causar. Art. 4º Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação. Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. Santa 
Rosa do Purus – Acre, 22 de Janeiro de 2025. José Altamir Taumaturgo de Sá 
Prefeito Municipal

SENA MADUREIRA

DECRETO/PMSM/GAB. PREF. Nº 035/2025 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SENA MADUREIRA, Estado do Acre, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Sena Madureira 
RESOLVE:
Art.1º TORNAR SEM EFEITO O DECRETO/PMSM/GAB. PREF. Nº 02 DE 02 
DE JANEIRO DE 2025
Art. 2º DESIGNAR os membros abaixo discriminados para compor a comissão 
para coordenar a realização de concurso público para o provimento de cargos 
de nível médio e superior do quadro de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal 
de Sena Madureira:
a) Jerffeson Cavalcante d’Avila (presidente);
b) Michel Vilas Boas da Costa (titular);
c) Djalma do Nascimento Ortiz (titular).
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se;
Registre-se;
Cumpra-se.
Sena Madureira /Acre, 23 de janeiro de 2025.

Gehlen Diniz Andrade
Prefeito Municipal de Sena Madureira

DECRETO/PMSM/GAB. PREF. Nº 036/2025 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SENA MADUREIRA, Estado do Acre, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Sena Madureira

RESOLVE:
Art.1º TORNAR SEM EFEITO O DECRETO/PMSM/GAB. PREF. Nº 01 DE 02 
DE JANEIRO DE 2025
Art. 2º DESIGNAR os membros abaixo discriminados para compor a comissão 
para coordenar a realização de concurso público simplificado para o provi-
mento de cargos de nível médio e superior do quadro de pessoal temporário 
da Prefeitura Municipal de Sena Madureira:
a) Jerffeson Cavalcante d’Avila (presidente);
b) Michel Vilas Boas da Costa (titular);
c) Djalma do Nascimento Ortiz (titular).
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se;
Registre-se;
Cumpra-se.
Sena Madureira /Acre, 23 de janeiro de 2025.

Gehlen Diniz Andrade
Prefeito Municipal de Sena Madureira

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENA MADUREIRA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL N.º 001/2025/PMSM
EDITAL DE ABERTURA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
EDITAL N° 001/2025/PMSM
A Prefeitura Municipal de Sena Madureira, Estado do Acre, no exercício de 
suas atribuições legais, e em conformidade com o Art. 37 da Constituição 
Federal, assim como demais dispositivos legais pertinentes à matéria, torna 
público o presente edital para a realização do PROCESSO SELETIVO SIM-
PLIFICADO destinado ao preenchimento de vagas temporárias em seu qua-
dro funcional. O certame visa atender às necessidades presentes e futuras do 
município, especificamente para a Secretaria Municipal de Educação, durante 
o período de validade do processo seletivo simplificado temporário. Este edi-
tal, juntamente com seus anexos e eventuais adendos e publicações, estabe-
lece as normas e procedimentos que regerão o presente certame. Por meio 
deste instrumento, convocamos os interessados a participarem, observando 
as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
1 DA ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO TEMPO-
RÁRIO E DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 Organização do processo seletivo simplificado Temporário
1.1.1 O presente edital de processo seletivo simplificado será regido por este 
Edital e conduzido pela DECORP, por meio da Comissão Organizadora do 
Processo Seletivo Simplificado, designada por meio do Decreto nº 002 de 2 
de janeiro de 2025 e suas alterações posteriores. Todas as informações rele-
vantes sobre o processo seletivo simplificado, incluindo suas etapas e proce-
dimentos, serão disponibilizados na página eletrônica da DECORP, acessível 
através do endereço https://portal.decorp.selecao.site.
1.1.2 Os atos oficiais do processo seletivo simplificado, como o edital de aber-
tura e a homologação dos resultados, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, www.diario.ac.gov.br. As demais publicações serão divulgadas e pu-
blicadas no portal do processo seletivo simplificado e/ou na página oficial da 
Prefeitura Municipal de Sena Madureira, estado do Acre.
1.2 Objetivo e Reserva de Vagas
1.2.1 O processo seletivo simplificado destina-se ao preenchimento de va-
gas temporárias para cargos do Quadro Funcional da Prefeitura Municipal de 
Sena Madureira, visando suprir as necessidades das Secretarias Municipais 
das áreas de Assistência Social, Educação e Saúde.
1.2.2 Será reservado um percentual de 5% (cinco por cento) e máximo de 20% 
(vinte por cento), das vagas por cargo para pessoas com deficiência, confor-
me estipulado em legislação específica, e detalhado no item 4 deste edital. 
Caso determinado cargo preveja menos de cinco vagas, no eventual surgi-
mento de uma quinta vaga, esta será reservada às pessoas com deficiência
1.3 Definições usuais
1.3.1 Candidato Aprovado: É o candidato que obteve uma pontuação igual ou 
superior a 50% do total de pontos da prova objetiva. Este candidato atende 
aos critérios mínimos estabelecidos pelo edital para aprovação e poderá cele-
brar o contrato temporário.
1.3.2 Candidato Classificado: Trata-se do candidato aprovado que, além de 
atender aos critérios mínimos de pontuação, também obteve uma posição 
dentro do número de vagas previamente estabelecido no edital. Esses can-
didatos são ordenados em uma lista de classificação, geralmente em ordem 
decrescente de pontuação, e têm prioridade para contratação nos cargos dis-
poníveis.
1.3.3 Candidato Não Classificado: São os candidatos que não atingiram a 
pontuação mínima de 50% do total de pontos da prova objetiva. Esses candi-
datos não estão aptos a serem considerados classificados ou aprovados no 
processo seletivo simplificado e não terão os títulos avaliados.
1.3.4 Cadastro de Reserva: O cadastro de reserva é composto por candidatos 
aprovados no processo seletivo simplificado, mas que não foram imediata-
mente classificados dentro do número de vagas de contratação disponíveis. 
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Eles alcançaram a pontuação mínima exigida, porém, estão em uma posição 
além do número de vagas estabelecido pela administração pública e o edital. 
Esses candidatos podem ser convocados para assumir os cargos caso ocor-
ram desistências, vacâncias ou abertura de novas vagas dentro do prazo de 
validade do processo seletivo simplificado.
1.4 Informações Adicionais
1.4.1 O processo seletivo simplificado será regido por este Edital, inclusive 
seus anexos e adendos, e executado pela DECORP, por meio da Comissão 
Organizadora de processo seletivo simplificado, à qual deverá ser dirigida 
toda e qualquer correspondência até a data de publicação do resultado final.
1.4.2 O Quadro Geral de Vagas com cargos/função, requisitos mínimos de 
qualificação e escolaridade, números de vagas disponíveis para convocação 
imediata, cadastro de reserva, Carga horária e Remuneração são dados no 
Quadro 1, disponíveis no anexo I.
1.4.3 As atribuições e descrição sumária de cada cargo encontram-se no Anexo II.
1.4.4 O conteúdo programático “disciplinas” que cairá na prova objetiva para 
cada cargo ou função encontra-se no Anexo III;
1.4.5 O cronograma previsto do certame encontra-se no Anexo IV;
1.4.6 Todos os anexos I, II, III e IV, deste edital, estão disponíveis no endereço 
eletrônico: https://portal.decorp.selecao.site.
2 PROCEDIMENTO DE INSCRIÇÃO, TAXA E ATENDIMENTO ESPECIAL
2.1 Da Inscrição eletrônica “pela internet”
2.1.1 As inscrições serão realizadas exclusivamente online “pela internet”, 
através do site oficial do município de Sena Madureira no link: https://www.
senamadureira.ac.gov.br mediante link que direcionará o candidato para o site 
da DECORP: https://portal.decorp.selecao.site/ – iniciando-se em 23 de janei-
ro de 2025 e encerrando-se no dia 03 de fevereiro de 2025, às 23 horas e 59 
minutos. O pagamento da taxa de inscrição, por sua vez, poderá ser efetuado 
até o dia 07 de fevereiro de 2025, seguindo o horário de Brasília-DF (padrão 
FEBRABAN). É importante ressaltar que o pagamento deve ser confirmado 
dentro do horário de funcionamento das instituições financeiras.
2.1.1.1 Os prazos para solicitação de isenção da taxa de inscrição e para 
atendimento especial estão especificados no Anexo IV – Cronograma Previsto 
deste edital.
2.1.2 O formulário de inscrição deverá ser preenchido na íntegra e com toda 
atenção, de modo que nele constem as informações exatas e verídicas, sob a 
pena de cancelamento da inscrição. Após preenchido, o formulário deverá ser 
enviado, eletronicamente, à DECORP.
2.1.3 Ao se inscrever o candidato concorda com todas as regras estabelecidas 
e dá pleno conhecimento e aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste edital e em eventuais alterações, orientações e publicações posteriores, 
postadas no site https://portal.decorp.selecao.site.
2.1.4 O candidato não poderá fazer inscrições em mais de um cargo, para o mes-
mo turno de prova. Não se aproveitarão os documentos comprobatórios para 
mais de uma inscrição, devendo cada inscrição ter a sua própria comprovação.
2.1.5 A realização de uma nova inscrição, para o mesmo candidato, no mesmo 
cargo, exige a anulação (cancelamento) da inscrição anterior, nas mesmas 
condições. No entanto, a inscrição deferida (confirmada) será aquela não anu-
lada que esteja na lista de inscrições deferidas, publicada conforme o Crono-
grama, anexo IV.
2.1.6 Ao enviar o formulário de inscrição, o candidato deverá concordar com 
os termos do edital, seus anexos e retificações, e ainda, com os nossos termos 
da lei geral de proteção de dados (LGPD), assumindo também a responsabili-
dade sobre a veracidade dos dados informados ao marcar a respectiva opção; 
e ainda explorar a seção: perguntas e respostas mais frequentes (FAQ) dispo-
níveis na plataforma de inscrição para tirar dúvidas sobre o processo seletivo 
simplificado temporário e a Banca Examinadora.
2.1.7 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preen-
che todos os requisitos exigidos para a participação no processo seletivo simpli-
ficado e investidura no cargo, a fim de garantir que atenda a todos os requisitos 
necessários para participar do processo seletivo simplificado e assumir o cargo, 
incluindo relativo à formação acadêmica (diploma do ensino magistério/médio ou 
superior), conforme exigido para o cargo desejado, bem como o registro regular 
no conselho de classe, quando aplicável ao cargo, entre outros. Todos os re-
quisitos devem estar cumpridos até a data da convocação para a assinatura do 
contrato obtido através do processo seletivo simplificado.
2.1.8 A DECORP não se responsabilizará por solicitação de inscrição via in-
ternet não recebida por motivos de ordem técnica que afetem os computado-
res, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação 
ou quaisquer outros fatores que impossibilitem a transferência dos dados. A 
confirmação de recebimento dos dados se dá quando é emitido o boleto para 
pagamento, em nome do candidato.
2.2 Atendimento Especial
2.2.1 O Requerimento de Solicitação de Atendimento Especial deverá vir 
acompanhado, obrigatoriamente, de:
a) cópia do comprovante de inscrição; e
b) original e cópia ou fotocópia autenticada do Laudo Médico (pessoas com 
deficiência) expedido nos últimos 12 meses da data da publicação deste Edi-
tal, ou Atestado Médico (acidentados, acometidos por doenças, em estado 
pós-cirúrgico, etc.) atestando a espécie, o grau ou nível de deficiência (ou do 
problema de saúde), código correspondente da Classificação Internacional de 

Doenças (CID), bem como sua provável causa.
2.2.2 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência que ne-
cessitar de tempo adicional para realização da prova deverá requerê-lo, com 
justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência, no prazo estabelecido no edital do processo seletivo simplificado.
2.2.3 As solicitações de atendimento especial serão apreciadas seguindo cri-
térios de razoabilidade e viabilidade.
2.2.4 Será facultada aos candidatos com deficiência visual a utilização do 
SOROBAN como recurso educativo específico, conforme Art. 59 da Lei n.º 
9.394/1996 e Portaria n.º 1.010, de 10/05/2006, do Ministério da Educação. A 
aquisição do referido recurso será de inteira responsabilidade do candidato.
2.2.5 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização 
da prova, além de solicitar atendimento especial para tal fim, deverá encami-
nhar à DECORP, por meio do sistema informatizado, cópias da certidão de 
nascimento da criança e do Documento de identificação do acompanhante. O 
acompanhante ficará em sala reservada e será responsável pela guarda da 
criança, bem como sujeito às mesmas restrições quanto ao uso de aparelhos 
eletroeletrônicos que os candidatos.
2.2.6 A candidata, com necessidade de amamentar, que não levar o acompa-
nhante no dia de realização da prova não poderá permanecer com a criança 
no local de realização da prova. Ao acompanhante, assim como à candidata, 
não será permitido o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos eletrônicos 
descritos neste Edital durante a realização do certame.
2.2.7 A DECORP não disponibilizará acompanhantes para a guarda e/ou 
acompanhamento de crianças.
2.2.8 Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de du-
ração de prova; e todas as saídas, com hora de saída e retorno, serão regis-
tradas em ata.
2.2.9 Casos excepcionais, ocasionadas por lesões decorrentes de acidentes, 
qualquer doença infectocontagiosa de notificação obrigatória ou casos que de-
mandem outra necessidade emergencial, até as 72 (setenta e duas) horas que 
antecedem a realização da prova objetiva, desde que solicitados por meio de re-
querimento acompanhado por Atestado Médico, diretamente dirigido à Comissão 
Organizadora de Processos Seletivos e entregue na DECORP, terão os pedidos 
analisados e, se verificada a possibilidade de atendimento, a DECORP comunica-
rá ao requerente, por telefone ou por e-mail, o resultado da análise.
2.2.10 A relação dos candidatos que tiveram o seu atendimento especial defe-
rido será divulgada no endereço eletrônico https://portal.decorp.selecao.site/, 
a partir do dia designado no Cronograma do certame, Anexo IV.
2.2.11 Em hipótese alguma o atendimento especial poderá consistir em trans-
porte aos locais das provas, cuja responsabilidade incumbe exclusivamente 
ao candidato.
2.2.12 Os tipos de atendimento especial previstos no edital, estão descritos 
no item 5.4.
2.3 Dos documentos
2.3.1 É de inteira responsabilidade do candidato observar o período e horário 
para envio dos documentos, conforme item 2.1.1 e cronograma previsto, ane-
xo IV, sob pena de desclassificação.
2.3.2 O candidato deverá enviar, anexar no sistema, sob pena de desclassi-
ficação os documentos, no formato em PDF, descritos no item 2.4, conforme 
anexo IV, os documentos emanados no item 2.5.
2.4 Para habilitação da inscrição (Solicitação de documentos)
2.4.1 Durante a etapa de inscrição, será exigido apenas o preenchimento do 
formulário de inscrição no sistema, com os dados do candidato devidamente 
atualizados, além do envio de: Uma fotografia atualizada do candidato; Um 
documento de identificação oficial com foto (frente e verso), sendo aceitos: 
Carteira de Identidade (RG), Carteira de Trabalho, Carteira Nacional de Ha-
bilitação, Carteira do Conselho de Classe (se houver) ou Identidade Militar. O 
envio de fotografia que não corresponda à imagem do próprio candidato, como 
fotos de terceiros ou imagens que não sejam da sua face, resultará na eliminação 
imediata do candidato do Processo Seletivo, sem possibilidade de recurso.
2.4.2 Comprovante de registro de inscrição do Cadastro de Pessoa Física – CPF 
(caso o número não conste no documento oficial com foto, vide alínea 2.4.1;
2.4.3 Os documentos elencados no item 2.4 e seus subitens devem estar 
devidamente legíveis, conforme disposto no edital ou sistema de inscrição, no 
formato PDF – limite máximo do arquivo, 7 MB (sete megabytes);
Parágrafo segundo: O candidato deve observar na plataforma do site, o local 
correto para anexar, cada documento solicitado, no ato da inscrição, e verificar 
se estes abrem ou não foram corrompidos, no momento do envio “upload”.
2.4.4 Após o término do período de inscrição nos termos do edital, não será 
permitido o acréscimo de quaisquer documentos.
2.5.5 A qualquer tempo poderá ser anulada a inscrição e/ou a dispensa do 
candidato, em todos os atos relacionados deste processo, quando constatado 
a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, irregularidades de do-
cumentos, assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa.
2.6 Do valor da taxa de Inscrição e formas de pagamentos
2.6.1 O valor da taxa de inscrição será de:
Quadro 1 – Taxa de inscrição (em reais) por turno e nível
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Nível do Cargo Turma da Prova Objetiva Valor da Taxa de Inscrição (em 
reais)

Nível Médio Manhã 50,00
Nível Superior Tarde 65,00

2.6.2 O valor da taxa de inscrição não será reembolsado em nenhuma cir-
cunstância e será utilizado para cobrir os custos relacionados à realização do 
processo seletivo simplificado. Exceto no caso de cancelamento do processo 
seletivo simplificado pela Prefeitura Municipal de Sena Madureira, a taxa não 
poderá ser aproveitada para outros processos seletivos simplificados nem 
transferida entre candidatos.
2.6.3 A taxa de inscrição deverá ser paga até o dia designado no cronogra-
ma previsto, Anexo IV, exclusivamente através do boleto bancário (c/código 
de barras ou PIX), disponível para impressão através do portal do proces-
so seletivo simplificado: https://portal.decorp.selecao.site, retirado no ato da 
inscrição, pagável, preferencialmente, nos bancos públicos, observando-se o 
horário de atendimento das agências bancárias no horário local e em caso de 
internet banking o horário de brasília.
2.6.4 Não haverá envio de boletos para o domicílio dos candidatos ou outra 
forma que não disciplina neste edital.
2.6.5. A DECORP não enviará boletos bancários por e-mail ou correios para 
os candidatos. Qualquer e-mail contendo um suposto boleto bancário relacio-
nado a este processo seletivo simplificado deve ser ignorado e descartado. 
O único boleto válido é aquele gerado diretamente na página de inscrição do 
processo seletivo simplificado, https://portal.decorp.selecao.site.
2.6.6 A inscrição do candidato, inclusive daqueles com pedido de isenção do 
pagamento da taxa indeferido, somente será confirmada/deferida após a com-
provação do pagamento da referida taxa de inscrição;
2.6.7 O candidato deverá, antes de realizar o pagamento da taxa de inscrição, 
certificar-se de que atende a todos os requisitos e condições exigidas para partici-
par do certame, a fim de evitar ônus desnecessário, conforme item 2.6.2.
2.6.8 Não serão aceitos, para efeito de comprovação de pagamento da taxa 
de inscrição: comprovantes de entrega de envelope, comprovantes de agen-
damento de pagamento através de terminais de autoatendimento, cheques 
não compensados, comprovante de pagamento de boletos que não foram ge-
rados eletronicamente pelo sistema de inscrição do processo seletivo simplifi-
cado e/ou DECORP e nem o recolhimento da taxa fora do prazo estabelecido 
neste Edital, mesmo que recebido por instituição bancária, correspondentes 
ou credenciadas.
2.6.9 Antes de se inscrever, o candidato deverá tomar conhecimento das nor-
mas e condições estabelecidas neste Edital, incluindo seus Anexos, partes 
integrantes das normas que regem o presente certame, das quais não poderá 
alegar desconhecimento em nenhuma hipótese.
2.6.10 É de responsabilidade exclusiva do candidato/interessado a identifica-
ção correta e precisa dos requisitos e das atribuições das funções.
2.6.11 Não serão aceitas inscrições por via postal, telefone, fax, e-mail ou sem 
o pagamento da taxa de inscrição e/ou deferimento da isenção.
2.6.12 Os candidatos receberão a confirmação de sua inscrição por meio da 
área do candidato do sistema informatizado utilizado para tal finalidade.
2.6.13 A inscrição via Internet é de inteira responsabilidade do candidato.
2.6.14 A Comissão Organizadora não será responsável pela veracidade das 
informações enviadas pelo candidato, sendo que, caso sejam apresentadas 
informações falsas, o candidato será desclassificado.
2.6.15 É de inteira e exclusiva responsabilidade do candidato o completo e 
correto preenchimento dos dados de inscrição, não se responsabilizando a 
municipalidade e a DECORP, por eventuais prejuízos causados pelo preenchi-
mento incorreto de seus dados, nem pela inscrição não efetivada por motivos 
de ordem técnica, de falhas de comunicação, agendamento do pagamento de 
boleto (guia depósito) ou quaisquer outros que impossibilitem sua efetivação.
2.6.16 O candidato deve observar a Resolução n.º 4.880, de 23.12.2020, do 
Conselho Monetário Nacional (CMN), disponíveis no site do Banco Central do 
Brasil (BCN) e suas atualizações posteriores, além do calendário bancário do 
ano corrente, disponível no site da Federação Brasileira de Bancos (FEBRA-
BAN), para fins de operações praticadas no mercado financeiro e de presta-
ção de informações ao Banco Central do Brasil, incluindo feriados bancários, 
sábados e domingos, quanto ao horário de atendimento ao público no que 
tange o atendimento presencial, on-line e pelos terminais de autoatendimento 
e internet banking nas dependências das instituições.
2.6.17 O candidato somente será considerado inscrito no certame após o 
cumprimento de todas as instruções descritas neste Edital.
2.6.18 Caso haja a prorrogação da data de vencimento do boleto, por decisão 
da comissão organizadora ou banca examinadora, o candidato deve entrar 
no sistema por meio da área do candidato e reimprimir o boleto, para que o 
sistema possa promover as atualizações necessárias, que impactará na troca 
do ID do boleto e a nova data de vencimento. Após este procedimento, em hi-
pótese alguma, o candidato que optou por reimprimir o boleto ‘gerar um novo’ 
deve pagar o boleto anterior, sob pena de indeferimento da sua inscrição, e 
ainda a perda do valor pago em desacordo com este item do edital.
2.7 Comprovante do Local de Prova
2.7.1 Os candidatos poderão imprimir o comprovante do local da prova, que 
estará disponível no endereço eletrônico https://portal.decorp.selecao.site/, a 

partir do dia designado no Cronograma do certame, Anexo IV, sendo de res-
ponsabilidade exclusiva do candidato a obtenção deste documento.
2.7.2 No comprovante do local de prova constarão o número da inscrição, 
documento de identificação do candidato, bem como o local, data e horário 
da prova. É de inteira responsabilidade do candidato o reconhecimento da 
localização do seu local de realização da prova.
2.7.3 O candidato deverá ficar atento, pois poderá ocorrer mudança do local 
de prova até 48 (quarenta e oito) horas do dia da realização. Deverá, portanto, 
acompanhar as publicações e atualizações no endereço eletrônico: https://
portal.decorp.selecao.site/.
2.7.4 Qualquer solicitação de suporte à Banca Examinadora deverá ser rea-
lizada exclusivamente por mensagem de WhatsApp, através do número +55 
68 98427-7326, opção 4 – CONCURSOS OU SELETIVOS, em dias úteis (se-
gunda a sexta-feira), no horário comercial, das 7h15min às 11h45min e das 
14h15min às 16h45min. Para essa solicitação, será imprescindível apresentar 
comprovante de inscrição ou comprovante de isenção ou de pagamento, e 
documento oficial com foto. O atendimento será realizado exclusivamente por 
meio eletrônico (mensagens de whatsapp) e não serão aceitos contatos por 
outros canais, como e-mail, ligação telefônica, SMS, fax, atendimento presen-
cial ou quaisquer outros meios. Não serão esclarecidas dúvidas relacionadas 
à interpretação do edital, sendo obrigatória a leitura integral do documento 
pelo candidato. O suporte destina-se apenas a demandas relacionadas à ins-
crição no sistema, envio de documentos, emissão do comprovante de inscri-
ção, redefinição de e-mail ou senha, comprovante de local de prova, caso este 
último não esteja disponível na data estabelecida no cronograma do anexo IV, 
o candidato deverá entrar em contato com a DECORP. Para outros assuntos, 
o candidato deverá consultar o edital.
2.7.5 No dia da prova, o documento oficial de identidade original com foto 
deverá ser apresentado, OBRIGATORIAMENTE, pelo candidato ao fiscal de 
sala no local onde realizará sua prova. Não será aceito documento em formato 
digital (p.ex. em equipamento eletrônico, smartphone, celular ou em aplicati-
vos), nem fotos prints e outros.
3 DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
3.1 O candidato pleiteante da isenção da taxa de inscrição deverá solicitá-
-la ao realizar sua inscrição por meio do formulário eletrônico, disponível no 
endereço https://portal.decorp.selecao.site, conforme disposto no item 2.1.1.1 
deste edital.
3.2 A seleção dos candidatos para a isenção da taxa de inscrição será de 
acordo com o Decreto n.º 6.593, de 02.10.2008, declarando-se que é membro 
de família de baixa renda, nos termos do Decreto n.º 6.135, de 26.06.2007, 
indicando no ato da inscrição, o seu Número de Identificação Social – NIS, 
atribuído pelo Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico).
3.3 A DECORP, por meio do Número de Identificação Social (NIS), procederá à 
consulta do órgão competente, podendo o candidato ter seu pedido deferido ou 
indeferido, de acordo com o art. 2.º do Decreto n.º 6.593/2008, e suas alterações 
posteriores, devendo o candidato atentar-se para o art. 3º do mesmo decreto.
3.4 Os dados informados no ato da inscrição deverão estar em conformidade 
com aqueles utilizados no CadÚnico, caso contrário poderá ocorrer inconsis-
tência de dados e indeferimento sumário da solicitação.
3.5 As informações prestadas serão de integral responsabilidade do candidato 
ao realizar sua inscrição por meio do formulário eletrônico.
3.6 A listagem com o resultado do processo de isenção será publicada no 
endereço eletrônico da DECORP, a partir do dia designado no Cronograma 
do certame, Anexo IV.
3.7 Os candidatos que não obtiverem deferimento de sua solicitação de isen-
ção da taxa de inscrição deverão validar sua inscrição com a geração do bole-
to bancário e providenciando o seu respectivo pagamento, obedecendo-se os 
prazos estabelecidos para inscrição neste edital.
3.8 O candidato disporá, unicamente, do prazo previsto no cronograma para con-
testar o indeferimento da isenção, mediante preenchimento de formulário próprio 
de recurso para esta finalidade no site: https://portal.decorp.selecao.site.
3.9 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido, e não efetuar o 
pagamento da taxa de inscrição até a data limite para inscrições, terá automa-
ticamente sua inscrição indeferida.
3.9 Não será concedida isenção de pagamento do valor da inscrição ao can-
didato que:
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
b) fraudar e/ou falsificar informação ou documentação;
c) não observar o prazo estabelecido neste Edital;
3.10 As informações prestadas no formulário, bem como a documentação 
apresentada, serão de inteira responsabilidade do candidato, respondendo 
este por qualquer erro ou falsidade.
3.11 Sendo constatada, a qualquer tempo, a falsidade de qualquer informa-
ção, será cancelada a inscrição efetivada e anulados todos os atos dela de-
correntes, respondendo o candidato, pela falsidade praticada, na forma da lei.
3.12 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido deverá imprimir 
a guia no site https://portal.decorp.selecao.site/ e efetuar o pagamento até o 
último dia útil do término do período de inscrições.
3.13 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido, e não efetuar o 
pagamento da taxa de inscrição até a data limite para inscrições, terá automa-
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ticamente sua inscrição indeferida.
4 DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
4.1 Em complementação ao emanado no item 1.2.2, serão 5% (cinco por cen-
to) das vagas de cada cargo destinadas às pessoas com deficiência, na forma 
do artigo 37, inciso VIII, da Constituição Federal, e nos termos do Decreto nº 
3.298/99, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, se houver.
4.2 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá:
a) No ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência (PcD);
b) Anexar, no ato da inscrição, laudo médico original ou cópia simples, emitido 
nos últimos 12 meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10) 
ou laudo médico, de qualquer data, que atesta deficiência permanente.
4.3 O candidato com deficiência poderá requerer atendimento especial, no 
ato da inscrição, para o dia de realização da prova, indicando as condições 
de que necessita para a sua realização conforme previsto no artigo 40, pará-
grafo 1º e 2º do Decreto Federal nº 3.298/99, alterado pelo Decreto Federal 
nº 5.296/2004.
4.4 A inobservância do disposto no subitem 4.1 e 4.2 acarretará a perda do 
direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos em tal condição e o não 
atendimento às condições especiais necessárias.
4.5 O candidato que no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, se apro-
vado e classificado no processo seletivo simplificado, figurará em lista específica.
4.6 O candidato que se declarar pessoa com deficiência deverá submeter-se à 
perícia médica, que verificará sobre sua qualificação, bem como sobre o grau 
de deficiência incapacitante para o exercício do cargo, nos termos do artigo 43 
do Decreto Federal nº 3.298/99, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296/2004.
4.7 As vagas definidas no subitem 4.1 deste edital que não forem providas 
por falta de candidatos com deficiência aprovados serão preenchidas pelos 
demais candidatos, observada a ordem geral de classificação.
4.8 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com defi-
ciência nos cargos/áreas com número de vagas igual ou superior a 5 (cinco).
4.9 Ressalvadas as disposições especiais contidas neste edital, os candidatos 
com deficiência participarão do processo seletivo simplificado em igualdade 
de condições com os demais candidatos.
4.10 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 2.1 deste edital resul-
te em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro 
subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas por cargo/
área, nos termos do Decreto n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e alterações.
4.11 O candidato classificado, cuja deficiência seja declarada pela perícia 
médica como incompatível com o exercício do cargo, será automaticamente 
excluído do certame.
4.12 O candidato classificado, cuja deficiência não for comprovada pela perí-
cia médica, concorrerá somente pela classificação geral.
4.13 Os candidatos que optarem por concorrer às vagas reservadas aos can-
didatos com deficiência, se classificados no certame, concorrerão também na 
Ampla Concorrência.
4.14 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram 
nas categorias discriminadas no Art. 4.º do Decreto n.º 3.298/1999, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, e 
alterações, no § 1.º do artigo 1.º da Lei n.º 12.764, de 27 de dezembro de 2012 
(Transtorno do Espectro Autista), e as contempladas pelo enunciado da Sú-
mula n.º 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O portador de visão mo-
nocular tem direito de concorrer, em processo seletivo simplificado, às vagas 
reservadas aos deficientes”, observados os dispositivos da Convenção sobre 
os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados 
pelo Decreto n.º 6.949, de 25 de agosto de 2009.
4.17 As vagas reservadas para candidatos com deficiência que vierem a sur-
gir, se não providas por falta de candidatos, por reprovação ou por julgamento 
da perícia médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a 
ordem de classificação.
4.18 Após a investidura do candidato no cargo temporário, a deficiência indi-
cada para concorrer a este certame não poderá ser considerada como justifi-
cativa para a concessão de aposentadoria.
5 DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
5.1 Caso haja necessidade de condições especiais para se submeter à Prova 
Objetiva o candidato deverá solicitá-las no ato da inscrição, conforme item 2.2, 
no campo específico da Ficha de Inscrição, indicando claramente quais os 
recursos especiais necessários, arcando o candidato com as consequências 
de sua omissão.
5.2 O candidato deverá, no ato do preenchimento da inscrição, anexar cópia 
de laudo médico que ateste a necessidade de condição especial.
5.3 O candidato que deixar de apresentar o laudo médico que justifique a ne-
cessidade do atendimento especial, não terá o pedido atendido.
5.4 Os recursos especiais que serão disponibilizados aos candidatos median-
te solicitação nos termos do subitem acima, são: Ledor / transcritor, Prova 
Ampliada, Sala de Melhor Acesso, Lactantes – Local para Acompanhante e 
Bebê, Tradutor Intérprete de Libras. Os candidatos devem anexar os atesta-
dos médicos a fim de comprovar a necessidade especial desejada.
5.5 As candidatas lactantes que tiverem necessidade de amamentar durante a 
realização das provas, além de solicitar atendimento especial para tal fim, de-
verão levar um acompanhante, maior de idade, que ficará em sala reservada 

e que será responsável pela guarda da criança, não fazendo jus à prorrogação 
do tempo de prova, o acompanhante terá as mesmas restrições dos candida-
tos descritos neste edital.
5.6 A candidata lactante que comparecer ao local de provas com o lactente e 
sem acompanhante não realizará a prova.
5.7 Na disponibilização das condições especiais, não se inclui atendimento domiciliar, 
hospitalar e transporte e/ou qualquer outro, que não esteja previsto neste edital.
5.8 A realização da prova em condições especiais ficará sujeita, ainda, à apre-
ciação da Comissão Organizadora, observados os critérios de viabilidade dos 
locais e razoabilidade.
6 DA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
6.1 As informações sobre o local e o horário de aplicação da Prova Objetiva 
serão divulgadas no site https://portal.decorp.selecao.site/, na data constante 
no cronograma previsto, anexo IV.
6.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato, tomar ciência do trajeto 
até o local de realização da prova, a fim de evitar eventuais atrasos, sendo 
aconselhável ao candidato visitar o local de realização das provas com ante-
cedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.
6.3 O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário 
e local de realização das provas, para fins de justificativa de sua ausência.
6.4 Todos os horários previstos neste Edital referem-se ao horário local (Acre), 
exceto aquele relacionado ao pagamento da taxa de inscrição.
6.5 Quando da realização da Prova Objetiva, o candidato deverá, ainda, obri-
gatoriamente, levar caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material 
transparente, não podendo utilizar outro tipo de caneta ou material.
6.6 O candidato deverá comparecer ao local de realização da Prova Objetiva 
portando documento oficial e original de identificação, além de caneta esfe-
rográfica na cor preta, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário 
estabelecido para o fechamento dos portões.
6.7 Não será admitido o uso de cópias de documentos, ainda que autentica-
das em cartório.
6.8 Os portões de acesso aos locais de prova fecharão, impreterivelmente, 
nos 15 (quinze) minutos que antecedem o horário de realização das provas.
6.9 Não será permitido o ingresso de candidato no local de realização da pro-
va após o horário fixado para o fechamento dos portões, mesmo que as pro-
vas ainda não tenham sido iniciadas.
6.10 Serão considerados documentos oficiais de identidade (ORIGINAIS):
a) Carteiras expedidas pelas Forças Armadas, pelos Corpos de Bombeiros e 
pelas Polícias Militares;
b) Carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional 
(Ordens e Conselhos de Classe) que, por Lei Federal, valem como identidade;
c) Passaporte;
d) Carteiras de Identidade expedidas por órgão público que, por Lei Federal, 
valem como identidade;
e) Carteira Nacional de Habilitação (somente modelo com foto).
6.11 Não serão aceitos como documentos de identidade:
a) Certidão de nascimento ou Casamento;
b) CPF;
c) Títulos eleitorais;
d) Carteiras de Motorista (modelo sem foto);
e) Carteiras de Estudante;
f) Carteiras Funcionais sem valor de identidade;
g) Documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados;
h) Fotocópia simples ou fotocópia autenticada;
i) Foto de documento;
j) Documento por meio de aplicativo/app ou documento em formato digital;
6.12 O documento original deverá estar em perfeitas condições, de forma a 
permitir, com clareza, a identificação do candidato (foto e assinatura).
6.13 O candidato deverá portar, durante todo o período de permanência no 
local de realização das provas, um documento oficial de identidade com foto. 
O documento deverá ser apresentado ao fiscal de sala sempre que solicitado, 
seja antes, durante a entrada na sala de provas ou dentro da sala. Dentro 
da sala, o candidato deverá manter o documento sobre a mesa/carteira para 
eventual conferência pelo fiscal a qualquer momento.
6.14 Caso o candidato não apresente, no dia de realização das provas, docu-
mento de identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser 
apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial.
6.15 Não será permitido, em hipótese alguma, o ingresso nas salas ou no 
local de realização das provas de candidatos sem documento oficial e original de 
identidade, nem mesmo sob a alegação de estar aguardando que alguém o traga.
6.16. Após a entrada na sala e a identificação, o candidato deverá dirigir-se à 
carteira indicada pelo fiscal ou, se autorizado, poderá escolher livremente o 
lugar onde se sentar, conforme orientação do fiscal de sala. Durante a perma-
nência na sala, é terminantemente proibido consultar ou manusear qualquer 
material de estudo ou leitura enquanto aguarda o início das provas. O can-
didato deverá atender às instruções do fiscal quanto à guarda de celulares, 
smartphones e demais dispositivos eletrônicos, os quais deverão ser deposi-
tados em envelopes de segurança fornecidos pela banca examinadora. Esses 
envelopes deverão ser identificados com o nome do candidato e poderão ser 
mantidos sob a custódia do fiscal em local visível, como uma mesa específica 
na parte frontal da sala, conforme orientação do fiscal de sala.
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6.17 Não será permitida a permanência de candidatos que já tenham terminado as provas no local de realização das mesmas. Ao terminarem, os candidatos 
deverão se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização dos banheiros e bebedouros.
6.18 A Prova acontecerá, em dia, horário e local indicado nas publicações oficiais, anexo IV. Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada, nem justi-
ficação de falta, sendo considerado eliminado do certame o candidato que faltar às provas. Não haverá aplicação de prova fora do horário, data e local pré-
-determinados.
6.19 Será automaticamente eliminado do certame, o candidato que durante a realização das provas:
a) for descortês com qualquer membro da equipe encarregada pela realização das provas;
b) for responsável por falsa identificação pessoal;
c) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para obter aprovação;
d) ausentar-se do recinto da prova sem permissão;
e) deixar de assinar a lista de presença;
f) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata;
g) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;
h) não atender as determinações deste Edital;
i) for surpreendido em comunicação com outro candidato;
j) não devolver o Cartão de Respostas ao término das Provas, antes de sair da sala;
k) ausentar-se do local da prova antes de decorrida 1 (uma) hora do início da mesma;
l) for surpreendido portando equipamentos eletrônicos ou digitais de qualquer natureza, durante a realização das provas. Os equipamentos eletrônicos deverão 
ser desligados, retiradas as baterias, e guardados dentro do envelope fornecido pela Comissão ao entrar em sala, mantidos lacrados e dentro da sala até a 
saída definitiva do local da realização da prova;
m) Após entrar em sala, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, dicionários, códigos, 
papéis, manuais, impressos ou anotações, agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, smartphones, tablets, iPod, ipad, pendrive BIP, walkman, gravador 
ou similares, máquina de calcular, MP3, MP4 ou similares, notebook, palmtop, receptor, máquina fotográfica ou similares, controle de alarme de carro ou qual-
quer outro receptor de mensagens, nem o uso de relógio de qualquer forma, material ou especificação, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, 
tais como: chapéu, boné, gorro, etc. Também não será admitida a utilização de qualquer objeto/material, de qualquer natureza, que cubra a orelha ou obstrua 
o ouvido. Recomendando-se que o candidato não leve nenhum destes itens no dia da realização da prova;
n) não atender ao critério da alínea acima e for surpreendido com celular fora do envelope fornecido ou portando o celular no deslocamento ao banheiro/bebe-
douro ou o telefone celular tocar, estes últimos, mesmo dentro do envelope fornecido pela Comissão;
o) não será permitido o uso de telefone celular, ou de qualquer outro aparelho eletroeletrônico ou eletrônico, durante a realização da prova, bem como o uso 
desses aparelhos nos limites físicos da unidade na qual o candidato esteja realizando a prova. Os aparelhos deverão ser desligados. Os telefones celulares 
e quaisquer outros aparelhos eletroeletrônicos, depois de desligados, deverão ser colocados embaixo da carteira do candidato e lá permanecerem durante a 
realização da prova.Os candidatos deverão retirar a bateria dos celulares, quando possível, e garantir que nenhum som ou vibração seja emitido, inclusive do 
despertador e/ou alarme, caso esteja ativado, pois a emissão de qualquer som ou ruído eliminará o candidato do certame. O candidato que for surpreendido 
portando celular ou outro aparelho eletroeletrônico, mesmo que desligado, ou mesmo com a bateria desconectada, na sala de aplicação ou no trajeto de ir ao 
banheiro ou bebedouro, será automaticamente eliminado do processo seletivo simplificado.
p) for surpreendido em comunicação verbal ou escrita ou de qualquer outra forma;
q) utilizar-se de livros, dicionários, códigos impressos, máquinas calculadoras e similares ou qualquer tipo de consulta;
r) Caso o candidato esteja portando equipamentos eletroeletrônicos como máquinas calculadoras, agendas eletrônicas, relógios, smartwatch, ou similares, BIP, 
aparelhos de MP3, receptores de radiofrequência, gravadores,aparelhos eletrônicos de comunicação em geral, etc., deverá deixá-los desligados e depositados 
embaixo da carteira do candidato ou outro local designado pelo fiscal, e lá deverão permanecer durante a realização da prova.
6.20 É proibido o porte de armas nos locais das provas, não podendo o candidato armado realizar as mesmas. Nos casos em que o inscrito estiver autorizado 
a portar armas, deverá apresentar documento que comprove sua autorização.
6.21 É expressamente proibido fumar no local de realização das provas.
6.21 O tempo total de realização da Prova Objetiva será de 3 horas.
6.23 O tempo de duração da prova inclui o preenchimento do Cartão de Respostas.
6.24 O candidato só poderá retirar-se definitivamente do recinto de realização da prova após decorrido 1 (uma) hora, contado do seu início.
6.25 O candidato poderá retirar o caderno de questões (“caderno de provas”) para levá-lo consigo somente após o decurso de 2 (duas) horas do início da 
aplicação da prova.
6.26. Ao final da prova, os últimos 03 (três) candidatos presentes na sala deverão permanecer até que o último conclua seu exame. Após o término, todos de-
verão se retirar juntos, acompanhando o procedimento de conferência e lacre dos cartões-respostas. Os candidatos deverão também rubricar a parte do lacre 
dos envelopes com os cartões-respostas, e obrigatoriamente assinarem a ata da sala, confirmando a regularidade do encerramento do processo na presença 
dos fiscais.
6.27 Não será concedido tempo adicional de prova em nenhuma hipótese.
6.28 Toda e qualquer ocorrência, reclamação ou necessidade de registro, deverá ser imediatamente manifestada ao fiscal ou representante da Comissão, no 
local e no dia da realização da prova para o registro da ocorrência em ata e outros meios de prova disponíveis e, caso necessário, serão tomadas as providên-
cias cabíveis.
7 DA PROVA OBJETIVA (ELIMINATÓRIA E CLASSIFICATÓRIA)
7.1 A prova objetiva terá caráter eliminatório e classificatório e será constituída de questões de múltipla escolha, conforme o quadro descrito no subitem 7.5.
7.2 A prova objetiva terá questões de múltipla escolha, cada questão terá 4 (quatro) alternativas, identificadas pelas letras (a), (b), (c) e (d). Apenas uma das 
alternativas responderá corretamente ao enunciado da questão e será considerada a resposta correta no gabarito.
7.2.1 Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese 
e avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de raciocínio. Cada item das provas poderá contemplar mais de um objeto de avaliação.
7.2.2 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos conforme descritos no anexo III.
7.3 Cada candidato receberá um Caderno de Questões e um único Cartão de Respostas que não poderá ser rasurado, amassado ou manchado, podendo vir 
a ser desclassificado caso não atenda este requisito.
7.4 O candidato deverá seguir atentamente as recomendações contidas neste edital e na capa de seu Caderno de Questões e em seu Cartão de Respostas, 
bem como as orientações e instruções expedidas pela Comissão, fiscais e auxiliares durante a realização das provas.
7.5 A organização da prova, seu detalhamento, número de questões por disciplina e valor das questões encontram-se representados no quadro abaixo:
Quadro 2-A: Matérias da Prova Objetiva (Modalidade: Nível Médio)

Disciplinas Quantidade de Questões Peso da Questão Pontuação Máxima
Língua Portuguesa e redação oficial 03 2,0 6,00

Matemática e Raciocínio Lógico 02 1,0 2,00
Conhecimentos Gerais e Atualidades 05 1,5 7,50

Ética, Integridade, Transparência e ESG 05 2,0 10,00
Tecnologia e Informática 05 2,0 10,00

Conhecimentos Específicos 10 3,0 30,00
Totais 30 - 65,50

Quadro 2-B: Matérias da Prova Objetiva (Modalidade: Magistério)
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Disciplinas Quantidade de Questões Peso da Questão Pontuação Máxima
Língua Portuguesa e redação oficial 05 2,0 10,0

Matemática e Raciocínio Lógico 03 1,0 3,00
Conhecimentos Gerais e Atualidades 02 1,5 3,00

Ética, Integridade, Transparência e ESG 05 2,0 10,00
Tecnologia e Informática 05 2,0 10,00

Conhecimentos Específicos 15 3,0 45,00
Totais 35 - 81,00

Quadro 2-C: Matérias da Prova Objetiva (Modalidade: Nível Superior e (ou) Licenciatura)
Disciplinas Quantidade de Questões Peso da Questão Pontuação Máxima

Língua Portuguesa e redação oficial 05 2,0 10,0
Matemática e Raciocínio Lógico 03 1,0 3,00

Conhecimentos Gerais e Atualidades 02 1,5 3,00
Ética, Integridade, Transparência e ESG 05 2,0 10,00

Tecnologia e Informática 05 2,0 10,00
Conhecimentos Específicos 15 3,0 45,00

Totais 35 - 81,00

7.6 O candidato que não obtiver, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos pontos totais da Prova Objetiva, do quadro do item 7.5, será eliminado deste 
processo seletivo.
7.7 O candidato deverá transcrever as respostas da Prova Objetiva para o Cartão de Respostas, que será o único documento válido para correção.
7.8 O candidato deverá marcar, para cada questão, somente uma das opções de resposta. Será considerada errada e atribuída nota 0 (zero) à questão com 
mais de uma opção marcada ou sem opção marcada ou com emenda ou rasura.
7.9 A marcação no cartão resposta deve ser realizada conforme instruções da captura de tela 1 ou da prova objetiva, preenchendo todo o espaço, caso contrá-
rio, o sistema não fará a correção, atribuindo automaticamente a nota 0 (zero), à questão marcada em desconformidade com as recomendações;
7.10 A prova objetiva será aplicada no município de Sena Madureira, conforme anexo IV, podendo haver até 2 (dois) turnos a depender da quantidade de can-
didatos com inscrição deferida, conforme quadro 3.
Quadro 3: Horário de aplicação da prova objetiva por turno e modalidade

Turno Modalidade do Cargo Abertura e fechamento do portão Início e Término Duração
Manhã Nível médio 7h – 7h45 8h – 11h 3 horas
Manhã Nível magistério 7h – 7h45 8h – 11h 3 horas
Tarde Nível superior 13h – 13h45 14h – 17h 3 horas

7.11 Excepcionalmente, a prova objetiva para alguns cargos poderá ser aplicada em dias diferentes daquele designado, inicialmente, no cronograma, anexo 
IV, caso não haja locais suficientes para todos os candidatos inscritos no município de Sena Madureira. É de responsabilidade do candidato o deslocamento 
até o local de aplicação de provas.
7.12 Os candidatos deverão assinalar as respostas da Prova Objetiva no Cartão de Respostas com caneta esferográfica, de corpo em material transparente e 
de tinta na cor PRETA. O círculo com a letra de resposta deverá ser preenchido totalmente (100% por cento), conforme instruções no Cartão de Respostas e 
no item 7.9. A DECORP não se responsabilizará por preenchimento que não permita a legível leitura eletrônica do Cartão de Respostas.
7.13 Para realizar a prova, o candidato receberá o Caderno de Questões e o Cartão de Respostas. O candidato deverá conferir atentamente se o Caderno de 
Questões está completo, com todas as páginas numeradas em ordem crescente e as questões devidamente impressas; e se corresponde ao cargo pleiteado.
7.14 Se constatada qualquer incorreção ou irregularidade, o candidato deverá informar imediatamente, em até 30 (trinta) minutos do início da prova, aos Fiscais 
de Sala e solicitar a substituição do Caderno de Questões ou a correção de seus dados pessoais, na Ata de Sala.
7.15 Reclamações posteriores, após 30 (trinta) minutos do início da prova, não serão consideradas e os prejuízos advindos da inobservância de qualquer in-
correção ou irregularidade serão de responsabilidade exclusiva do candidato.
7.16 O preenchimento do Cartão de Respostas é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específi-
cas nele contidas (o círculo com a letra da resposta achada correta deverá ser totalmente preenchido).
7.17 Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato, seja qual for o motivo alegado.
7.18 No Cartão de Respostas não serão computadas para correção as questões cuja resposta estiver com mais de uma alternativa marcada, com rasuras, 
sem marcação ou com marcação insuficiente que não permita a leitura eletrônica das respostas (o círculo com a letra da resposta achada correta deverá ser 
totalmente preenchido), conforme demonstrado no item 7.9.
7.19 O candidato que for surpreendido, a qualquer momento, durante a aplicação da prova, portando qualquer equipamento receptor/emissor de sinal eletro-
magnético, telefone celular ou similares, será automaticamente eliminado do processo seletivo simplificado, conforme itens 6.19 e suas alíneas.
7.20 Em nenhuma hipótese haverá compensação ou aumento no tempo de realização da prova do processo seletivo simplificado pelo fato de ter sido o candi-
dato submetido à identificação especial, ao procedimento de coleta de impressões digitais ou de aplicação de detectores de metais, se houver.
7.21 Não será permitida a entrada de candidatos nos locais de prova, portando armas de qualquer espécie.
7.22 A DECORP e a Comissão Organizadora não se responsabilizará pela guarda, perda, furto, roubo, extravio ou qualquer dano ocorrido com objetos trazidos 
pelos candidatos para o local de prova durante a sua realização.
7.23 Durante a realização da prova, por razões de segurança, os candidatos não poderão usar óculos de lentes escurecidas, bonés, chapéus ou similares. Os 
recipientes com água ou alimentos deverão ser de corpos transparentes e sem rótulos, de modo que não impeçam a visualização de seu interior. É vetado o 
uso de alimentos em embalagens originais (ou não) que causem ruídos e possam perturbar os demais candidatos.
7.24 Por motivo de segurança, os candidatos só poderão ausentar-se da sala de aplicação da prova depois de decorridas 01 (uma) hora do seu início. O não 
cumprimento desta condição implicará na eliminação do candidato e outras medidas de segurança cabíveis. Casos de emergência de ordem física (orgânica) 
serão devidamente resolvidos pelos coordenadores locais.
7.25 Por medida de segurança, em cada sala, os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer em sala, sendo liberados somente quando todos os 03 (três) 
tiverem concluído a prova, tendo seus nomes registrados na ata de sala com suas respectivas assinaturas, e em plena conformidade ao item 6.26.
7.26 Ao TERMINAR A PROVA, o candidato deverá entregar aos fiscais de sala o Cartão de Respostas devidamente preenchido e assinado.
7.27 O candidato que sair da sala de aplicação com o Cartão Resposta para levá-lo consigo, será automaticamente eliminado do processo seletivo simplificado.
7.28 Não será aplicada prova objetiva fora do espaço físico determinado pela Comissão Organizadora de processo seletivo simplificado e/ou da DECORP.
7.29 O candidato deverá comparecer ao local ou unidade determinado para a realização da sua prova com a antecedência mínima de 01(uma) hora do horário 
fixado para o fechamento dos portões, munido do comprovante do local de prova (facultativo), do documento oficial de identificação com foto (OBRIGATÓRIO), 
IMPRESSO (físico, NÃO DIGITAL, em celular, p.ex, vide item 7.32), e de caneta esferográfica de corpo em material transparente e escrita na cor PRETA. Os por-
tões do local ou unidade de aplicação da prova serão abertos e fechados pontualmente nos horários marcados, não sendo permitido o ingresso de nenhum candidato 
após esse horário, sob nenhuma hipótese.
7.30 Será automaticamente eliminado do processo seletivo o candidato que tentar acessar o local de prova de maneira irregular, incluindo, mas não se limitan-
do, a situações como entrada não autorizada por barreiras ou muros, invasão de áreas restritas ou quaisquer atos que violem as normas de segurança e integri-
dade do certame. Além disso, a banca examinadora poderá acionar as autoridades competentes para registrar a ocorrência e tomar as medidas legais cabíveis.
7.31 O candidato deverá acompanhar as publicações e avisos no endereço eletrônico https://portal.decorp.selecao.site, quanto ao local designado para a realização 
da prova, que, se houver necessidade, poderá ser alterado pela DECORP até 48 (quarenta e oito) horas corridas antes da realização da prova objetiva.
7.32 No dia da realização da prova, será OBRIGATÓRIA a apresentação de documento oficial e original de identidade do candidato, exclusivamente na forma 
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IMPRESSA (física), não sendo aceitas versões digitais exibidas em dispositi-
vos eletrônicos, como celulares. Serão aceitos como documentos de identifi-
cação: Carteira de Identidade (RG) expedida pelas Secretarias de Segurança 
Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Corpo de Bombeiros 
Militar ou pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédulas de Identidade for-
necidas por Ordens ou Conselhos de Classe, como CREA, OAB, CRC, entre 
outros; Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); Carteira Nacional 
de Habilitação (CNH); Passaporte. Todos os documentos de identidade apre-
sentados deverão conter foto atual do candidato e estar em condições que 
permitam sua identificação clara e inequívoca. Documentos rasurados, danifi-
cados ou sem foto atual não serão aceitos.
7.33 Caso o candidato esteja impedido de apresentar o documento oficial ori-
ginal de identidade solicitado por motivo de perda, roubo ou extravio deverá 
comparecer ao local de prova munido de Boletim de Ocorrência, emitido por 
autoridade policial, no máximo, nos últimos 30 (trinta) dias anteriores à rea-
lização da prova. Em tal situação, a critério da DECORP, poderá ser exigida 
identificação especial através de fotografias, coleta de assinaturas e impres-
são digital em meios próprios. Em caso de negativa do candidato, este será 
automaticamente eliminado do processo seletivo simplificado, bem como será 
imediatamente realizada a comunicação do fato às autoridades competentes 
para a devida apuração.
7.34 Protocolos de comprovante de solicitação ou entrega de documentos não 
serão aceitos como documento oficial e original de identidade do candidato. 
Os documentos de identidade somente serão aceitos se tiverem foto atual do 
candidato, que corretamente o identifique.
7.35 Por medida de segurança do processo seletivo simplificado e dos candi-
datos, a DECORP poderá, a seu critério, coletar a impressão digital e fotografia 
dos candidatos, bem como utilizar detector de metal por amostragem ou em todos 
os candidatos a qualquer momento durante a aplicação da prova objetiva.
7.36 Caso haja dúvida relativa à identificação do candidato (documento, fisio-
nomia, assinatura, etc.) será exigida a identificação especial através da coleta 
de assinaturas, fotografia e impressão digital. O candidato que não concordar 
com esse procedimento será automaticamente eliminado do processo seletivo 
simplificado, bem como será, imediatamente, realizada a comunicação do fato 
às autoridades competentes para a devida apuração.
8 DA AVALIAÇÃO CURRICULAR DE TÍTULOS
8.1 Este edital não contempla Etapa de Avaliação Curricular “TÍTULOS”.
9 DOS RECURSOS E PEDIDOS DE REVISÃO
9.1 Serão aceitos recursos administrativos, sem efeito suspensivo, de todas 
as etapas do processo seletivo simplificado, sempre no prazo determinado no 
Anexo IV, após a divulgação do resultado preliminar.
9.2 Para recorrer, o candidato deverá acessar a página de acompanhamento 
de inscrição, com o número de CPF e senha; depois preencher a aba de 
interposição de recursos, enviando-a eletronicamente, no horário da 0h01min 
(zero hora e um minuto) até às 23h59 do(s) dia(s) designado(s) no anexo IV.
9.3 Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada questão da prova 
objetiva. Caso o candidato deseje recorrer de mais de uma questão, deverá 
preencher UMA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PARA CADA QUESTÃO, IN-
DIVIDUALMENTE, devendo fundamentar o recurso referente a cada questão 
de forma lógica e consistente (com citação de bibliografia, obras de referência, 
etc.). Recursos contendo apenas a opinião pessoal do candidato ou links de 
wikipedia ou sem a devida fundamentação baseada em bibliografia oficial não 
serão considerados para respostas. Em caso de haver recurso de mais de 
uma questão em um mesmo pedido, será considerada somente a primeira 
questão para fins de resposta ao recurso.
9.4 Somente serão apreciados os recursos, devidamente, fundamentados 
com exposição detalhada das suas razões e interpostos mediante o preen-
chimento da aba de interposição de recurso. O candidato deverá ser claro, 
consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo 
será preliminarmente indeferido; a DECORP reserva-se o direito de responder 
aos recursos interpostos de acordo com o prazo estabelecido no anexo IV 
deste edital.
9.5 Não serão aceitos recursos interpostos por outros meios que não o espe-
cificado neste Edital.
9.6 Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, pedidos de revisão do julga-
mento do recurso (recurso de recurso), ou apreciação de recurso interposto 
fora do prazo.
9.7 Não serão aceitos recursos relativos ao gabarito oficial definitivo.
9.8 Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos 
a todos os candidatos cuja prova contenha a referida questão.
9.8.1 Caso um candidato, dentro de determinado cargo, entre com recurso, o 
sistema realizará o reprocessamento automático do cartão de todos os candi-
datos desse cargo, mesmo que o outro candidato não tenha interposto recur-
so, com base nas marcações do cartão-resposta, podendo, dessa forma, alte-
rar a pontuação atribuída a cada um dos candidatos. Esse reprocessamento 
será feito de forma imediata e automática, levando em consideração a anula-
ção de questões e a reavaliação das respostas, conforme decisão do recurso.
9.9 A resposta ao recurso estará disponível para consulta pelo candidato na 
página de acompanhamento da inscrição, exclusivamente dentro do prazo es-
tabelecido no Anexo IV deste edital. Findo esse prazo, as respostas que não 
forem acessadas serão descartadas pela DECORP, não cabendo ao candida-

to qualquer direito posterior à obtenção das referidas informações.
9.10 As anulações de questões ou alterações de gabarito, notas, resultados 
ou etapas do edital, provenientes das decisões dos recursos ou pedidos de 
revisão, serão dados a conhecer, coletivamente, por todos os meios de divul-
gação cabíveis.
9.11 O candidato que não atender aos requisitos mínimos descritos neste item 
terá seu recurso negado.
10 DOS CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO
10.1 Será considerado aprovado no processo seletivo simplificado o candidato 
que obtiver a maior pontuação total, resultante da soma da nota da prova obje-
tiva (Eliminatória e Classificatória), conforme os itens 1.3.1 e 7.6.
10.2 Serão considerados CLASSIFICADOS os candidatos aprovados com 
maiores números de pontos totais, em ordem decrescente e dentro do número 
de vagas previstas neste Edital para cada cargo, conforme item 1.3.2.
10.3 A classificação final dos candidatos para cada cargo dar-se-á em ordem 
decrescente do total de pontos da prova efetuada, ou seja, total de pontos da 
prova objetiva.
10.4 Os candidatos aprovados para as vagas destinadas a pessoas com defi-
ciência terão seus nomes divulgados em listagem própria por cargo, e também 
figurarão na lista de classificação geral.
10.5 O resultado final será divulgado no endereço eletrônico https://portal.de-
corp.selecao.site/, no dia designado no cronograma do certame, Anexo IV.
10.6 O Edital de Homologação do resultado final do processo seletivo sim-
plificado contemplará a relação dos candidatos classificados no certame, em 
ordem decrescente de classificação.
10.7 O candidato aprovado no processo seletivo simplificado, mas que não 
tenha pontuação suficiente para ser classificado dentro do número de vagas 
previstas figurará simplesmente na Lista de Aprovados, automaticamente, 
compondo o cadastro de reserva para todos os fins.
10.8 O Edital de Homologação será publicado no Diário Oficial do Estado e no 
endereço eletrônico https://portal.decorp.selecao.site/, a partir do dia designa-
do no Cronograma do certame, Anexo IV.
10.9 O candidato que não obtiver o percentual necessário à APROVAÇÃO 
será considerado reprovado no certame, tendo seu nome e nota divulgados 
para todos os fins, conforme item 1.3.3.
10.10 Todos os candidatos poderão consultar sua nota na lista pública coleti-
va ou individual no acompanhamento de inscrição do candidato no endereço 
eletrônico: https://portal.decorp.selecao.site ou no site da prefeitura de Sena 
Madureira no endereço eletrônico: https://www.senamadureira.ac.gov.br.
10.11 Todos os candidatos ficam cientes que os resultados estarão disponí-
veis para quem interessar possa, inclusive aqueles que não participaram do 
concurso, por meio das publicações no acompanhamento nos seguintes en-
dereços eletrônicos: https://portal.decorp.selecao.site ou https://www.senama-
dureira.ac.gov.br ou até mesmo no Diário Oficial. Ao se inscrever no concurso, 
os candidatos estão cientes de que sua seus nomes completos, vaga preten-
dida, resultados das etapas, nota da prova objetiva estratificada, pontuação 
da análise curricular (se houver previsão no edital), entre outras poderão ser 
acessados publicamente, sendo tal prática em conformidade com o princí-
pio da transparência, não configurando violação à Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD), considerando que as informações são disponibilizadas para 
garantir a publicidade e o controle social do processo seletivo.
11 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E CLASSIFICAÇÃO FINAL
11.1 Em caso de igualdade de pontuação no resultado final serão observados, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:
a) O candidato que tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o 
último dia de inscrição no processo seletivo simplificado, conforme Estatuto do 
Idoso, art. 27, parágrafo único da Lei n.º 10.741/2003. Dentre os idosos, é as-
segurada prioridade aos maiores de oitenta anos, conforme art. 3º, parágrafo 
2º, da referida Lei;
b) Maior número de pontos nas questões de Conhecimentos Específicos;
c) Maior número de pontos nas questões de Língua Portuguesa;
d) Maior número de pontos nas questões de Matemática e Raciocínio Lógico;
e) Maior número de pontos nas questões de Conhecimentos Gerais e Atualidades;
f) Maior idade, considerando, se necessário, dia, mês e ano, com idade inferior 
a 60 (sessenta anos).
g) Caso, após a aplicação de todos os critérios anteriores persista o empate, 
este será resolvido por meio de sorteio, a ser realizado pela comissão mu-
nicipal organizadora do concurso em data e hora a serem definidos e divul-
gados nos seguintes endereços eletrônicos: https://portal.decorp.selecao.site 
ou https://www.senamadureira.ac.gov.br, ficando desde já estabelecido que os 
interessados devem acompanhar o sorteio presencialmente.
12. DO PRAZO DE VALIDADE DO SELETIVO
12.1 O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado será de 1 (um) 
ano, conforme disposto na Lei Federal nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 
contado a partir da data de publicação do resultado final no Diário Oficial do 
Estado, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
administração municipal. Dentro desse prazo, poderão ser firmados contratos 
com durações variáveis, como 1 mês, 3 meses, 6 meses, 9 meses ou até 12 
meses, desde que não ultrapassem o limite máximo de 24 meses, consideran-
do o período total de vigência do processo seletivo.
12.2 A Prefeitura Municipal de Sena Madureira reserva-se o direito de proce-
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der às contratações temporárias, em número que atenda ao interesse e às 
necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até 
o número de vagas que vierem a surgir ou forem criadas por lei, dentro do 
prazo de validade do processo seletivo simplificado e dentro da relação dos 
candidatos aprovados com as condições mínimas de aprovação exigidas no 
certame, obedecendo-se a ordem de classificação.
12.2.1 O contrato pode ser extinto sem direito a indenizações por término do 
prazo contratual, iniciativa do contratado, extinção ou conclusão do projeto.
12.3 A convocação para contratação será feita por meio de publicação no 
Portal do Município de Sena Madureira: www.senamadureira.ac.gov.br ou no 
Diário Oficial do Estado do Acre: www.diario.ac.gov.br.
12.4 O candidato classificado que não atender à convocação para a apresen-
tação dos requisitos citados neste Edital ou que não solicitar a reclassificação 
para o final da lista geral dos aprovados, no prazo de 3 (três) dias úteis a partir 
da publicação no Portal do Município de Sena Madureira ou no Diário Oficial 
do Estado, será automaticamente excluído do processo seletivo simplificado.
13 REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO E CONVOCAÇÃO
13.1 Os requisitos básicos para contratação temporária e convocação são, 
cumulativamente, os seguintes:
a) ter sido aprovado e classificado no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICA-
DO, dentro do número de vagas disponíveis e possuir na data da assinatura 
do contrato temporário, todos os requisitos para a prestação do serviço exi-
gido pelo cargo, conforme estabelecido no anexo I e II do edital e demais 
legislações específicas;
b) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade 
portuguesa, estar amparado pelo Estatuto da Igualdade entre Brasileiros e 
Portugueses, com conhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do 
§ 1.º, do Art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
na forma do disposto no Decreto n.° 70.391/72 e Decreto n.º 70.436, de 18 de 
abril de 1972, ou ser naturalizado.
13.2 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data de assinatura 
do contrato.
13.3 Estar em dia com as obrigações eleitorais.
13.4 Estar em dia com as obrigações militares, no caso de candidato do sexo 
masculino.
13.5 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, 
apurada pela perícia médica.
13.6 Somente poderá ser empossado o candidato classificado que for julgado 
apto para o exercício do cargo, física e mentalmente, pela perícia médica, 
incluindo os candidatos deficientes, reservando-se a essa perícia médica a 
prerrogativa de solicitar exames complementares ao candidato.
13.7 O candidato que se recusar a apresentar exames complementares, 
quando for solicitado, será desclassificado.
13.8 Não acumular cargos, empregos e funções públicas, exceto aqueles per-
mitidos no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal, assegurada a hipótese 
de opção nos termos da lei, dentro do prazo para a assinatura do contrato, 
determinado no § 1.º do Art. 13 da Lei n.º 8.112/90.
13.9 Possuir a escolaridade exigida para o cargo, comprovada por meio de 
diploma ou certificado de conclusão de curso expedido por instituição reco-
nhecida pelo Ministério da Educação e/ou Secretaria Estadual de Educação, 
e registro no Conselho de Classe respectivo ou na Delegacia Regional de 
Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, se for o caso, bem como estar 
inteiramente quite com as demais exigências legais do órgão fiscalizador e 
demais exigências de habilitação para o exercício do cargo, conforme o Anexo 
I deste Edital, e ainda as Leis Municipais.
13.10 A comprovação do nível de escolaridade dos candidatos convocados deve-
rá ocorrer necessariamente através da apresentação dos documentos originais. 
Para tanto não serão aceitas cópias autenticadas em cartório ou similares.
13.11 Em caso de escolaridade obtida no exterior, os documentos que a compro-
vem deverão estar devidamente convalidados e serem aceitos no Brasil, confor-
me determina a legislação aplicável, inclusive com tradução juramentada.
13.12 O candidato convocado deverá apresentar certidão negativa de antece-
dentes criminais, civil e de quitação eleitoral.
13.13 É prerrogativa da Prefeitura Municipal de Sena Madureira exigir dos 
candidatos a serem contratados, a comprovação do preenchimento dos re-
quisitos para cada cargo previstos neste Edital, bem como requerer quaisquer 
outros documentos que se fizerem necessários, quando da convocação, para 
cumprimento das exigências para cadastro no sistema da folha de pagamento 
para prestação de serviço, e-social e demais legislações pertinentes.
13.14 A Comissão Organizadora do Processo Seletivo e a Prefeitura Municipal 
de Sena Madureira, informa que os candidatos aprovados serão ordenados 
em lista classificatória única, observando-se rigorosamente a ordem decres-
cente da pontuação final obtida, e no momento da convocação, será atribuído 
ao candidato o local de lotação definido pela Administração Pública, a qual 
detém discricionariedade para tal escolha, considerando o interesse público e 
a conveniência administrativa.
13.14.1 O candidato convocado deverá expressar sua aceitação quanto ao 
local de lotação indicado. Na hipótese de recusa, poderá requerer, de forma 
expressa e irrevogável, sua realocação para o final da lista classificatória, fi-
cando condicionado à possibilidade de nova convocação após a chamada de 
todos os demais candidatos classificados.

13.14.2 Caso o candidato se recuse a aceitar o local de lotação pela segunda 
vez, ou não manifeste interesse dentro do prazo estabelecido, será automa-
ticamente desclassificado do certame, perdendo definitivamente o direito a 
novas convocações.
14 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. Qualquer alteração nas regras estabelecidas neste edital será realizada 
exclusivamente por meio de um adendo, a ser publicado no site oficial do 
concurso. O adendo deverá indicar de forma clara os itens alterados e disponi-
bilizar o edital consolidado em sua íntegra, garantindo que o candidato precise 
acessar apenas a versão atualizada do documento.
14.2 A DECORP e a Prefeitura de Sena Madureira não se responsabilizará por 
informações de qualquer natureza, divulgadas em sites de terceiros.
14.3 É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações 
dos Editais, comunicações, retificações e convocações referentes a este edital, 
durante todo o período de validade do mesmo, inclusive comunicados e avisos 
temporários que serão veiculados no portal do processo seletivo simplificado.
14.3.1 A inscrição implicará no compromisso tácito, por parte do candidato, em 
aceitar as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como às 
disposições específicas pertinentes inseridas a Prefeitura Municipal de Sena 
Madureira, as quais passam a integrar este Edital como se nele estivessem 
escritas, não podendo alegar, sob qualquer pretexto, o desconhecimento des-
tas disposições, para qualquer fim.
14.3.2 Além dos instrumentos normativos já mencionados, os candidatos obri-
gam-se a acatar outras instruções e normas complementares operacionais 
baixadas pela DECORP, as quais serão divulgadas no endereço eletrônico 
https://portal.decorp.selecao.site, inclusive na seção FAQ.
14.3.3 Os anexos deste edital, bem como demais comunicados, adendos e 
retificações serão publicados no endereço eletrônico https://portal.decorp.se-
lecao.site, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanha-
mento dessas publicações.
14.3.4 Anular-se-á, sumariamente, sem prejuízo de eventuais sanções de 
caráter penal, a inscrição e todos os atos dela decorrentes, se comprovada 
falsidade ou inexatidão da prova documental apresentada pelo candidato e, 
ainda, se instado a fazê-lo, não comprovar a exatidão de suas declarações.
14.4 Os resultados finais e convocações serão divulgados exclusivamente no 
site oficial da Prefeitura Municipal de Sena Madureira e Diário Oficial do Es-
tado do Acre.
14.5 Acarretará a eliminação do candidato no processo seletivo simplificado, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a 
quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros comunicados e 
instruções.
14.6 Os documentos produzidos e utilizados pelos candidatos em todas as 
etapas do processo seletivo simplificado são de uso e propriedade exclusivos 
da Banca Organizadora, sendo terminantemente vedada a sua disponibiliza-
ção a terceiros ou a devolução ao candidato.
14.7 Não havendo candidatos portadores de deficiência física inscritos nos 
termos da legislação de regência ou aprovados na perícia médica específica, 
os cargos a eles reservados serão providos pelos demais candidatos, com 
observância à ordem classificatória.
14.8 O candidato aprovado fica ciente que poderá exercer suas atribuições 
em todo o perímetro do Município, simultaneamente, incluindo-se zona urba-
na, zona rural, zona ribeirinha, comunidade indígena (se houver), durante a 
vigência do contrato, poderá haver remoção de profissionais entre os setores 
do Município, alterações de lotação, conforme conveniência da administração 
municipal, para todos os cargos previstos neste edital.
14.9 É vedada a acumulação de cargos, empregos e funções, nos termos 
dos incisos XVI e XVII, do art. 37 da Constituição, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional no 19, de 04 de junho de 1998.
14.10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decor-
rentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com função pública, ressalvados os cargos 
acumuláveis na forma da Constituição, nos termos do §10 do art. 37 da Consti-
tuição, incluído pela Emenda Constitucional no 20, de 15 de dezembro de 1998.
14.11 O comprovante de inscrição no conselho de classe correspondente do 
profissional, em conformidade ao cargo escolhido, deve estar ativo/regular 
perante o referido conselho regional, até o dia de convocação, para fins de 
assinatura do contrato de trabalho temporário a ser celebrado entre as partes.
14.12 Todos os cargos emanados neste edital serão exercidos conforme des-
crito neste documento, respeitando ainda, se houver, legislação federal, esta-
dual e municipal que o rege.
14.13 Em caso de divergências relativas à nomenclatura dos cargos, funções, 
valores de salário ou remuneração, carga horária ou quaisquer outros aspec-
tos, caberá à Administração Municipal, em conjunto com a Secretaria Munici-
pal de Educação, a decisão final para dirimir as inconsistências, prevalecendo 
o entendimento expresso neste edital, no que couber.
14.13.1 Para os cargos que possuem piso salarial definido em Lei Federal, 
o município realizará o pagamento deste por meio de complementação, em 
consonância com os repasses do Governo Federal para tal fim, e em confor-
midade à regulamentação municipal vigente, se houver, ficando o servidor pú-
blico temporário (serviço prestado) desde já ciente, que se o Governo Federal 
cessar o repasse para complementação do piso nacional, este retornará para 
a remuneração prevista neste edital.



127Nº 13.950127    Segunda-feira, 27 de Janeiro de 2025 DIÁRIO OFICIAL

14.13.2 A Prefeitura Municipal não é obrigada a pagar o mesmo salário que um servidor efetivo, conforme estipulado no Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR) da Educação. O valor da remuneração dos contratados 
por processo seletivo simplificado pode ser diferente da remuneração dos servidores efetivos, pois a contratação temporária ou por processo seletivo simplificado não se vincula diretamente ao PCCR dos servidores efetivos, sendo 
uma modalidade distinta de contratação, em conformidade com a Lei Federal nº 8.745/1993, que regula os processos seletivos simplificados, prevê que os contratados temporários podem ter remuneração distinta daquela prevista 
para os servidores efetivos, desde que dentro dos limites orçamentários e conforme as necessidades do município.
14.3.2.1 Por serem modalidades de contratação diferentes, os servidores temporários não têm direito à equiparação salarial com os efetivos. A temporalidade do vínculo e a natureza do contrato são elementos fundamentais que 
caracterizam as diferenças entre as duas categorias.
14.13.3 Salvo disposição em contrário, caso a carga horária de algum cargo previsto neste edital seja disciplinada por legislação federal com jornada inferior ou superior à estipulada no presente documento, prevalecerá a carga 
horária estabelecida na referida legislação federal vigente, em cumprimento ao princípio da legalidade, conforme disposto no art. 37 da Constituição Federal.
14.14 A contratação temporária para exercer o cargo importa no compromisso do candidato habilitado de acatar as normas estabelecidas pela legislação em vigor e pela Prefeitura Municipal de Sena Madureira.
14.15 Todos os documentos relativos a este processo seletivo simplificado (cópia de documentos entregues pelos candidatos, etc.) constituem propriedade da DECORP, podendo esta dar-lhes o destino que julgar mais adequado, 
desde que obedecida a Lei Geral de Proteção de Dados.
14.16 Todos os documentos relativos a este processo seletivo simplificado serão conservados pela DECORP pelo prazo de 4 (quatro) meses corridos, a contar da data de publicação do edital de homologação do seu resultado.
14.17 O prazo para impugnar o presente Edital é de 02 (dois) dias decorridos, contados da data de sua publicação no Portal Oficial do Município ou Portal do processo seletivo simplificado.
14.18 Os casos omissos serão dirimidos pela DECORP, ouvida a Comissão Organizadora de processo seletivo simplificado.
14.20 Todos os cargos e funções poderão atuar em qualquer área ou local do município de Sena Madureira, a critério da administração municipal ou Secretaria Municipal de Educação.
14.21 Os candidatos aprovados em cadastro de reserva (CR), tem apenas o direito subjetivo à contratação temporária, e só serão convocados, se, um candidato aprovado dentro do número de vagas desistir da assinatura do 
contrato, ou, ainda, surgirem mais vagas ao longo da validade do processo seletivo simplificado, com expressa previsão orçamentária e dentro dos limites prudenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.
14.22 A qualquer tempo poderá ser anulada a inscrição e/ou a dispensa do candidato, em todos os atos relacionados deste processo, quando constatado a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, irregularidades de 
documentos, assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa.
14.23 A Comissão Organizadora ou a Banca poderá, em caso de dúvida ou suspeita quanto à autenticidade dos documentos apresentados na fase de títulos, como diplomas, certificados, atestados, entre outros, realizar análise 
de validação e, se constatada irregularidade, adotar as medidas administrativas cabíveis e comunicar os fatos às autoridades competentes para eventual abertura de procedimento civil e/ou criminal.
14.24 Constatada a inexatidão ou qualquer irregularidade deste edital, o candidato estará sujeito às penalidades e a responder por falsidade ideológica de acordo com o art. 299 do código penal.
14.25 Se a quantidade de inscritos neste certame for igual ou inferior à quantidade de vagas das escolas da rede estadual e/ou municipal, poderão todas as provas serem realizadas num único turno, a ser confirmado e comunicado 
em prazo não inferior a 5 (cinco) dias úteis antes da realização da prova objetiva (etapa 1), por meio do portal: https://portal.decorp.selecao.site.
14.26 Caso o exercício do cargo exija registro em conselho de classe, será obrigatório que o candidato apresente no ato da assinatura do contrato, o registro ativo, válido e com a anuidade devidamente quitada, comprovando sua 
habilitação plena para o desempenho da função. Não serão aceitos protocolos, solicitações ou qualquer outra forma de comprovação pendente. O não atendimento a essa exigência resultará na desclassificação do candidato, 
sendo imediatamente convocado o próximo da lista para apresentação da documentação.
14.27 Além das atribuições específicas previstas neste edital, os candidatos contratados também estarão sujeitos às funções e responsabilidades previstas na legislação federal, estadual e municipal aplicáveis ao cargo, incluindo 
as estabelecidas no Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR), quando existente, e na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), caso aplicável. Para cargos que exijam registro em conselho de classe, também de-
verão ser observadas as atribuições previstas nas resoluções e normativas emitidas pelo respectivo conselho. Ressalta-se que a inclusão dessas atribuições não caracteriza, em hipótese alguma, equiparação salarial ou alteração 
das condições do processo seletivo simplificado.
14.28 As especificações dos cargos, remuneração entre outras, são as dispostas neste edital.
14.29 Integram este Edital, os seguintes anexos:
a) ANEXO I – Quadro Geral de Vagas.
b) ANEXO II – Atribuições do Cargo.
c) ANEXO III – Conteúdo Programático.
d) ANEXO IV – Cronograma Previsto.
Sena Madureira/AC, 21 de janeiro de 2025.

Jerffeson Cavalcante D’Avila
Presidente da Comissão Municipal Organizadora
Decreto nº 002/2025 de 02 de janeiro de 2025

ANEXO I – QUADRO GERAL DE VAGAS COM CARGO/FUNÇÃO, REQUISITOS*, QUANTIDADE DE VAGAS, CARGA HORÁRIA E REMUNERAÇÃO
Anexo I-A QUADRO GERAL DE VAGAS
SEQ CARGO MODALIDADE VAGAS LOTAÇÃO FORMAÇÃO CARGA  HORARIA REMUNERAÇÃO

1 ASSISTENTE DE SALA CRECHE 7 URBANO ENSINO MÉDIO COMPLETO OU MAGISTÉRIO 40 1.673,92
2 CUIDADOR ENSINO ESPECIAL 85 URBANO ENSINO MÉDIO COMPLETO OU MAGISTÉRIO 40 1.673,92
3 CUIDADOR ENSINO ESPECIAL 8 RURAL ENSINO MÉDIO COMPLETO OU MAGISTÉRIO 40 1.673,92

4 PROFESSOR ÁREAS ESPECÍFICAS (CIÊN-
CIAS DA NATUREZA)

ENSINO FUNDA-
MENTAL 6º AO 9º 11 RURAL LICENCIATURA CIÊNCIAS BIOLÓGICAS OU QUÍMICA OU FÍSICA OU 

MATEMÁTICA 25 3.017,46

5 PROFESSOR ÁREAS ESPECÍFICAS (CIÊN-
CIAS HUMANAS)

ENSINO FUNDA-
MENTAL 6º AO 9º 11 RURAL LICENCIATURA HISTÓRIA OU GEOGRAFIA 25 3.017,46

6 PROFESSOR ÁREAS ESPECÍFICAS (LIN-
GUAGENS E CÓDIGOS I)

ENSINO FUNDA-
MENTAL 6º AO 9º 11 RURAL LICENCIATURA LETRAS VERNÁCULO OU LETRAS INGLÊS OU LE-

TRAS ESPANHOL OU ARTES. 25 3.017,46
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7 PROFESSOR ÁREAS ESPECÍFICAS (LIN-
GUAGENS E CÓDIGOS II)

ENSINO FUNDA-
MENTAL 6º AO 9º 3 RURAL LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO FÍSICA C/REGISTRO NO CREF 25 3.017,46

8 PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL PRÉ-ESCOLA 37 URBANO MAGISTÉRIO OU PEDAGOGIA 25 2.514,55 (MAGISTERIO) 
3.017,46 (PEDAGOGIA)

9 PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL PRÉ-ESCOLA 10 RURAL MAGISTÉRIO OU PEDAGOGIA 25 2.514,55 (MAGISTERIO) 
3.017,46 (PEDAGOGIA)

10 PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL I ENSINO FUNDA-
MENTAL 1º AO 5º 51 RURAL MAGISTÉRIO OU PEDAGOGIA 25 2.514,55 (MAGISTERIO) 

3.017,46 (PEDAGOGIA)

11 PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL I ENSINO FUNDA-
MENTAL 1º AO 5º 81 URBANO MAGISTÉRIO OU PEDAGOGIA 25 2.514,55 (MAGISTERIO) 

3.017,46 (PEDAGOGIA)
Subtotal 315 Lotação conforme cláusula 13.14 do edital

Lotação: Em conformidade com o estabelecido no item 13.14 e alíneas deste 
edital. Os professores serão lotados numa das escolas da rede municipal de ensino de Sena Madureira/AC, de acordo com o perímetro escolhido no momento da inscrição (Quadro do anexo I (I-B ou I-C), conforme necessidade e 
conveniência da administração municipal ou Secretaria Municipal de Educação. Os cargos de Assistente de Sala e Cuidador, para os fins deste edital, são classificados como de nível Ensino Médio, tanto para a definição do valor 
da taxa de inscrição quanto para a elaboração das questões da prova.
Anexo I-B RELAÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS URBANAS

Nº NOME DA ESCOLA ENDEREÇO
01 EUGÊNIO AUGUSTO AREAL RUA MARCIAL MIQUILINO DA CUNHA – CIDADE NOVA
02 ELIZIÁRIO TÁVORA AVENIDA AVELINO CHAVES – CENTRO
03 SIQUEIRA DE MENEZES RUA AUGUSTO VASCONCELOS – CENTRO
04 GUTTEMBERG MODESTO DA COSTA RUA CUNHA VASCONCELOS, Nº: 1418 – BOSQUE
05 RAIMUNDO HERMINIO DE MELO AVENIDA BRASIL, Nº: 699 – TRIÂNGULO
06 CLARISSE ASSEF ESTRADA DO FLORENTINO KM 03
07 PROFº. MESSIAS RODRIGUES DE SOUZA TRAVESSA GUILHERME, S/Nº – PISTA
08 WALFREDO GUEDES MONTEIRO RUA GAIVOTA, S/Nº – EUGÊNIO AUGUSTO AREAL
09 EUCLIDES FEITOSA CAVALCANTE AVENIDA ORLEIR CAMELI, Nº: 681 – ANA VIEIRA
10 IRACEMA D’ÁVILA MODESTO RUA CUNHA VASCONCELOS, Nº: 598 – CENTRO
11 VICENTE BALBINO DA COSTA RUA HERMANO ALVES COSTA – CRISTO LIBERTADOR
12 CHAPEUZINHO VERMELHO RUA PADRE EGÍDIO – CENTRO
13 CRECHE MUNICIPAL CRIANÇA FELIZ RUA MANOEL GONÇALVES, S/Nº – BOSQUE
14 CRECHE MUNICIPAL PADRE PAOLINO AVENIDA GUANABARA, S/Nº – PISTA
15 PINGO D’ÁGUA RUA SÉRGIO FERREIRA – SEGUNDO DISTRITO

Anexo I – C RELAÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS RURAIS
Nº NOME DA ESCOLA ENDEREÇO
01 ARGENTINA ANUTE BRITO SERINGAL NOVO SÃO JOÃO – RIO IACO
02 FRANCISCO CEZAR VILAÇO SERINGAL NOVO SÃO JOSÉ – RIO IACO
03 ISAAC D’ÁVILA SERINGAL NOVA OLINDA RIO IACO
04 JOSÉ DIONIZIO SAMPAIO SERINGAL AREAL VELHO – RIO IACO
05 JOSÉ PEDRO COLÔNIA ALEGRIA – RIO IACO
06 LIRA CASTRO COLÔNIA LIRA CASTRO – RIO IACO
07 LUIZ MARQUES SERINGAL SÃO SEBASTIÃO – RIO IACO
08 MAIA SERINGAL SÃO JOÃO – RIO IACO
09 MARIA DE LURDES TORRES DE MOURA SERINGAL SÃO JOSÉ – RIO IACO
10 MAURIZIA (ANEXO) SERINGAL IPIRANGA RIOZINHO DO ROLA
11 NOVO DESTINO SERINGAL NOVO DESTINO – RIO IACO
12 NOSSA SENHORA DE NAZARÉ SERINGAL NAZARÉ – RIO IACO
13  PORTO ALEGRE COLÔNIA PORTO ALEGRE – RIO IACO
14 SÃO JOSÉ II SERINGAL BOA ESPERANÇA – RIO IACO
15 SÃO FRANCISCO II SERINGAL CAMPO OZÓRIO – RIO IACO
16 ADAMOR DAS MERCÊS PROJETO PROVIDÊNCIA CAPITAL – RIO MACAUÃ
17 ALTINA DE OLIVEIRA ALVES RIO MACAUÃ COMUNIDADE QUEIMADA
18 BELA ALIANÇA (anexo) SERINGAL SÃO BENTO COLOCAÇÃO BELA ALIANÇA – RIO MACAUÃ
19 JOÃO COSTA D’AVILA SERINGAL VALENÇA – RIO MACAUÃ
20 JOÃO COSTA D’AVILA (ANEXO) SERINGAL VALENÇA – RIO MACAUÃ
21 JOSÉ DA ROCHA NEVES COLOCAÇÃO LUA NOVA – RIO MACAUÃ
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22 ODINEIA MATOS PROJETO PROVIDÊNCIA CAPITAL – RIO MACAUÃ
16 ADAMOR DAS MERCÊS PROJETO PROVIDÊNCIA CAPITAL – RIO MACAUÃ
17 ALTINA DE OLIVEIRA ALVES RIO MACAUÃ COMUNIDADE QUEIMADA
23 SÃO BENTO SERINGAL SÃO BENTO – RIO MACAUÃ
24 SÃO PEREGRINO SERINGAL PROVIDÊNCIA – RIO MACAUÃ
25 CAZUMBÁ RESERVA EXTRATIVISTA CAZUMBÁ IRACEMA – RIO CAETÉ
26 CUMARU SERINGAL CUMARÚ – RIO CAETÉ
27 FÉ EM DEUS COLÔNIA FÉ EM DEUS – RIO CAETÉ
28 FRANCISCA SIQUEIRA MOURA SERINGAL GRANJA – RIO CAETÉ
29 GILMAR SILVEIRA RIO CAETÉ SERINGAL SANTA HELENA
30 IRACEMA SERINGAL IRACEMA – RIO CAETÉ
31 VICENTE PEREIRA COLÔNIA SÃO JORGE – RIO CAETÉ
32 FRANCISCO VITORIANO SERINGAL CAPIVARA – RIO PURUS
33 SÃO JOSÉ SERINGAL SÃO JOSÉ – RIO PURUS
34 TOMA CUIDADO SERINGAL TOMA CUIDADO – RIO PURUS
35 ANTONIO DOMINGOS DE ALMEIDA BR 364 RAMAL DO KM 20 GLEBA SÃO JORGE
36 CAMPOS NOVOS ESTRADA LINHA SECA – KM 20
37 CUMARÚ ANEXO ESTRADA DO XIBUREMA
38 FRANCISCA SOUZA DA SILVA PROJETO JOAQUIM DE MATOS – RIOZINHO GRANADA
39 FRANCISCO DE PAULA BEZERRA PROJETO BOA ESPERANÇA – RAMAL DO 16 KM 45
40 FRANCISCA MONTEIRO PROJETO GERALDO FERNANDES – RAMAL MÁRIO LOBÃO KM 26 (RAMAL DOS TERÇADOS)
41 LEONICE F. DE A. BREGENSE (RURAL) BR 364, KM 23, PROJETO JOSÉ JOAQUIM DE MATOS, SENTIDO SM/RB
42 JOSÉ JOAQUIM DE MATOS (RURAL) ESTRADA MÁRIO LOBÃO, PROJETO JOSÉ JOAQUIM DE MATOS – KM 45
43 LAURITA ALVES (RURAL) BR 364, KM 16, SENTIDO SM/MU
44 JAIME NOGUEIRA DA SILVA ESTRADA XIBUREMA – KM 17
45 JOAQUIM FURTADO DAVILA BR 364 RAMAL DO 17 CASSIRIÃ
46 JOÃO BENTO BR 364 RAMAL DO 16 S.M/M.U.
47 JULIA FERREIRA GLEBA SÃO JORGE BR 364 RAMAL DO 20 KM 13
47 JULIA FERREIRA GLEBA SÃO JORGE BR 364 RAMAL DO 20 KM 13
48 MARIA GORETE D’ÁVILA PROJETO WILSON LOPES RAMAL DO 25 CASSIRIÃ
49 MARIA NOGUEIRA DE LIMA RAMAL DO OURO LINHA DO T KM 20
50 MARIA NOGUEIRA DE LIMA (ANEXO) RAMAL DO OURO LINHA DO T KM 20
51 NAZARÉ DE SOUZA RAMAL DO CAÇABORÁ
52 PINGO D`ÁGUA BOCA DO CAETÉ
53 SÃO DOMINGOS BR 364 RAMAL DO KM 20 GLEBA SÃO JORGE KM 15
54 SÃO LUCAS BR 364 RAMAL DO 43
55 SÃO SEBASTIÃO V RAMAL DO PINDUCA KM 51

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO CARGO
ASSISTENTE DE SALA
Apoiar o discente individualmente ou em/ agrupamentos nas atividades pedagógicas/acadêmicas, lúdicas, atividades de vida diária, culturais e desportivas e manter a interlocução com os professores da sala de aula, do Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE) e com a família. Auxiliar o professor regente na realização das atividades escolares. Acompanhar o discente individualmente ou em / agrupamentos em todos os ambientes e eventos; auxiliar 
o discente com grande comprometimento motor no registro das atividades escolares E/OU Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, considerando as necessidades 
específicas dos alunos, público-alvo da Educação Especial; elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade, visan-
do a autonomia do educando. Habilidade em redigir relatórios. Acompanhar a rotina escolar do educando com deficiência, alimentando, higienizando, ajudando na sua locomoção; desenvolver processos de aprendizagem através 
da mediação entre professor e aluno; incentivar e estimular a autonomia do aluno, além das atribuições descritas na Lei de Diretrizes Básicas (LDB) e no Plano de Cargos da municipalidade para o cargo em comento (se houver). 
Poderá haver, eventualmente, a necessidade de participação em campanhas e atendimentos em todo o perímetro do Município.
CUIDADOR
Auxiliar os alunos com deficiência na locomoção, higiene ou alimentação. Auxiliar os alunos nas atividades de classe, como escrita, leitura e desenhos. Garantir a inclusão dos alunos com deficiência no espaço escolar. Ministrar 
medicamentos sob prescrição médica e autorização dos responsáveis, além das atribuições descritas na Lei de Diretrizes Básicas (LDB) e no Plano de Cargos da municipalidade para o cargo em comento (se houver). Poderá 
haver, eventualmente, a necessidade de participação em campanhas e atendimentos em todo o perímetro do Município.
PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL I
Desenvolver com destreza atividades de ensino; ministrar aulas, desenvolver atividades junto à comunidade escolar. Produção de Material Didático: Desenvolver, adaptar e implementar materiais pedagógicos específicos para o 
ensino. Fazer avaliações e participar da elaboração da proposta pedagógica da escola, de projetos escolares, plano de trabalho, plano de aula, e demais atividades escolares; participar de reuniões pedagógicas e administrativas 
promovidas pela escola; participar de encontros de formação continuada, seminários e outros; contribuir para qualidade do ensino e realizar outras atividades correlatas à função, além das atribuições descritas na Lei de Diretrizes 
Básicas (LDB) e no Plano de Cargos da municipalidade para o cargo em comento (se houver). Poderá haver, eventualmente, a necessidade de participação em campanhas e atendimentos em todo o perímetro do Município.
PROFESSOR ÁREAS ESPECÍFICAS (CIÊNCIAS HUMANAS, CIÊNCIAS DA NATUREZA, LINGUAGENS E CÓDIGOS I E II)
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Desenvolver com destreza atividades de ensino; ministrar aulas, desenvolver atividades junto à comunidade escolar. Produção de Material Didático: Desenvol-
ver, adaptar e implementar materiais pedagógicos específicos para o ensino. Fazer avaliações e participar da elaboração da proposta pedagógica da escola, 
de projetos escolares, plano de trabalho, plano de aula, e demais atividades escolares; participar de reuniões pedagógicas e administrativas promovidas pela 
escola; participar de encontros de formação continuada, seminários e outros; contribuir para qualidade do ensino e realizar outras atividades correlatas à fun-
ção, além das atribuições descritas na Lei de Diretrizes Básicas (LDB) e no Plano de Cargos da municipalidade para o cargo em comento (se houver). Poderá 
haver, eventualmente, a necessidade de participação em campanhas e atendimentos em todo o perímetro do Município.
PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL
Desenvolver com destreza atividades de ensino; ministrar aulas, desenvolver atividades junto à comunidade escolar. Produção de Material Didático: Desenvol-
ver, adaptar e implementar materiais pedagógicos específicos para o ensino. Fazer avaliações e participar da elaboração da proposta pedagógica da escola, 
de projetos escolares, plano de trabalho, plano de aula, e demais atividades escolares; participar de reuniões pedagógicas e administrativas promovidas pela 
escola; participar de encontros de formação continuada, seminários e outros; contribuir para qualidade do ensino e realizar outras atividades correlatas à fun-
ção, além das atribuições descritas na Lei de Diretrizes Básicas (LDB) e no Plano de Cargos da municipalidade para o cargo em comento (se houver). Poderá 
haver, eventualmente, a necessidade de participação em campanhas e atendimentos em todo o perímetro do Município.
ANEXO III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
ANEXO III-A – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO (TODOS OS CARGOS)
LÍNGUA PORTUGUESA E/OU REDAÇÃO OFICIAL
Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Domínio da ortografia oficial. Domínio dos meca-
nismos de coesão textual. Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de sequenciação textual. 
Emprego de tempos e modos verbais. Domínio da estrutura morfossintática do período. Emprego das classes de palavras. Relações de coordenação entre 
orações e entre termos da oração. Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. Emprego dos sinais de pontuação. Concordância verbal 
e nominal. Regência verbal e nominal. Emprego do sinal indicativo de crase. Colocação pronominal. Reescrita de frases e parágrafos do texto. Significação 
das palavras. Substituição de palavras ou de trechos de texto. Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto. Reescrita de textos de diferentes 
gêneros e níveis de formalidade. As estruturas linguísticas no processo de construção de mensagens adequadas. A pragmática na linguagem: o significado con-
textual. Os diversos níveis de linguagem. As funções da linguagem. Intertextualidade. Redação Oficial (conforme o Manual de Redação Oficial da Presidência 
da República): uso da norma culta da linguagem, clareza e precisão, objetividade, concisão, coesão e coerência, impessoalidade, formalidade e padronização. 
Redação Oficial.
MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO
Sistema de equação do 1º grau; Resolução de equações do 2º grau completa e incompleta; Sistemas de equações do 2º grau; Congruência e semelhança de 
figuras planas; Teorema de Tales; Teorema de Pitágoras. Razões e proporções. Divisão proporcional. Regras de três simples e compostas. Porcentagens. Prin-
cípios de contagem. Progressões aritméticas e geométricas. Estruturas lógicas e noções básicas de lógica: conectivos, tautologia, contradição, contingência, 
implicações, equivalências, quantificadores, afirmações e negações. Lógica de argumentação e análise crítica de informações: analogias, inferências, dedu-
ções, conclusões e silogismos. Lógica sentencial (ou proposicional). Proposições simples e compostas. Tabelas-verdade. Equivalências. Leis de De Morgan. 
Diagramas lógicos. Lógica de primeira ordem. Princípios de contagem e probabilidade. Operações com conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas 
aritméticos, geométricos e matriciais. Noções de estatística. População e amostra. Histogramas e curvas de frequência. Medidas de posição: média, moda e 
mediana. Fundamentos da lógica proposicional; tabelas verdade; construção de argumentos válidos; conjunção; disjunção; negação; implicação; condicional; 
bicondicional; Raciocínio quantitativo; Sequências e padrões lógicos; Diagramas lógicos e tabelas; Probabilidade e análise combinatória. Resolução de proble-
mas práticos.
ÉTICA, INTEGRIDADE, TRANSPARÊNCIA E RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NO SERVIÇO PÚBLICO
Política de Governança Pública, risco e Compliance no âmbito do Poder Executivo do Município de Sena Madureira. Atos de improbidade administrativa. Ética 
no setor público. Ética e moral. Ética, princípios e valores. Ética e democracia: exercício da cidadania. Ética e função pública. Leis Federais nº 14.230/2021; 
13.709/2018; Lei nº 12.527/2011; Lei 13460/2017. Pilares de Meio Ambiente, Social e Governança – ASG ou no inglês ESG.
INFORMÁTICA E TECNOLOGIA
Introdução a Inteligência Artificial. Uso de IAs como: Gemini, Chat GPT. Copilot. Assistentes Pessoais para produtividade no serviço público. Noções de sistema 
operacional (Windows e Linux); Edição de textos, planilhas e apresentações (Ambientes Microsoft Office e BrOffice e em nuvem); teclas de atalhos; inteligência 
artificial; Hardware e Dispositivos; Rede de computadores; internet e intranet; Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos e internet e intranet; 
Programas de navegação (Microsoft Edge e/ou IE, Mozilla Firefox, Opera e Google Chrome); Programas de correio eletrônico (Outlook, Mozilla Thunderbird, 
e correios em nuvem); tipos de extensão de arquivos, Sítios de busca e pesquisa na internet; Grupos de discussão; Redes sociais; Computação na nuvem 
(Cloud Computing); Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas; Segurança da informação; Procedimentos 
de segurança e backup; Acesso à distância a computadores, transferência de informação e arquivos; Noções de vírus, worms e pragas virtuais; Aplicativos para 
segurança (antivírus, firewall, anti-spyware, etc.); Procedimentos de backup; Armazenamento de dados na nuvem (cloud storage).
CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES
Lei Orgânica do Município de Sena Madureira. História, Geografia do Brasil. História e Geografia do Estado do Acre. História e Geografia do Município de Sena 
Madureira. Atualidades e aspectos políticos do Município de Sena Madureira. Atualidades e aspectos políticos do Estado do Acre. Atualidades e aspectos polí-
ticos do Brasil. Conhecimentos sobre o Município de Sena Madureira. Regime Jurídico dos servidores públicos. Questões relacionadas ao Mercosul; questões 
ambientais; Contexto e notícias nacionais e internacionais, em sites oficiais e de notícias, jornais, revistas, programas de rádio e televisão sobre economia, 
política, esportes, meio ambiente, ecologia, educação, saúde, ciência, cultura, turismo e tecnologia. Atualidades e aspectos políticos sobre Sena Madureira. 
Notícias sobre a cidade e ações públicas do governo local.
ANEXO III-B – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
ASSISTENTE DE SALA
Recursos pedagógicos acessíveis e comunicação aumentativa e alternativa. Fascículo disponível na Coleção A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão 
Escolar/MEC. LEGISLAÇÃO: Decreto 7.611, de 17 de novembro de 2011. Dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá 
outras providências. LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO. Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. Art. 27 do Direito à Educação.
CUIDADOR
Legislação: Estatuto da Criança e Adolescente – ECA; A brincadeira na vida e na escola; Alfabetização: a escrita e leitura em suas funções sociais; Acolhimento, 
Observação, registro e avaliação formativa; A relação entre afetividade e inteligência no desenvolvimento infantil; Atividades específicas teóricas inerentes ao 
cargo; Boas Maneiras, Comportamento no ambiente de trabalho; Organização do local de trabalho; Noções de segurança no trabalho; Noções de primeiros 
socorros. Noções de higienização e locomoção dos alunos; Cotidiano escolar; Noções sobre as diversas necessidades especiais.
PROFESSORES (EXCETO EDUCAÇÃO FÍSICA)
Tendências Pedagógicas. Currículo e organização curricular: concepções, formas de organização, Base Nacional Comum Curricular para a Educação Infantil 
e Ensino Fundamental. Teoria de Aprendizagem. Desenvolvimento da criança (cognitivo, afetivo, motor e perceptivo). Projeto Político Pedagógico. Prática 
pedagógica e o processo de construção do conhecimento. Planejamento pedagógico. Avaliação da Aprendizagem. Democratização da Escola Pública. Educa-
ção Inclusiva: Atendimento educacional aos alunos com deficiência. Bullying. Legislação educacional: Constituição, Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 
8069/90. A atual LDB, Lei 9394/96. Artigos: 2, 3, 4, 11, 12, 13, 14, 18, 21, 22, 26, 26A, 27, 29, 30, 31, 32, 34, 37, 38, 58, 59, 59A. 11. Lei Federal nº 13.005/2014 
– PNE – Plano Nacional de Educação. Lei Federal nº 11.645/2008 – História e Cultura Afro-brasileira e Indígena. Parecer CNE/CEB Nº: 20/2009 da Revisão das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e Resolução nº 05/09 – do CNE/CEB – Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. Parecer CNE/CEB Nº: 11/2010 Parecer das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos e Resolução nº 07/10 – do CNE/
CEB – Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos. Parecer CNE/CEB Nº: 7/2010 Parecer das Diretrizes Curriculares Na-
cionais Gerais para a Educação Básica e Resolução nº 04/10 CNE/CEB – Define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica.
PROFESSOR (EXCLUSIVO EDUCAÇÃO FÍSICA)
ESPORTE. Coletivos (futebol, voleibol, basquetebol, handebol, futebol de salão); Individuais (atletismo, natação, tênis de mesa). JOGOS E BRINCADEIRAS. 
Brincadeiras populares; Jogos de tabuleiro (dama, dominó e xadrez); Jogos dramáticos (improvisação, imitação e mímica). DANÇA. Danças Folclóricas; Dança 


